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como Venezuela, Estados Unidos e Rússia, também 

contribuem sobremaneira para esse novo cenário.

Dois acontecimentos no Oriente Médio estão influen-

ciando a oferta mundial e, consequentemente, o 

preço do petróleo. Em primeiro lugar, como conse-

quência da saída dos EUA do acordo nuclear com o 

Irã e o conseguinte embargo imposto pelos ameri-

canos, 1 milhão de barris de petróleo diários foram 

removidos da oferta internacional (Figura 1). Em um 

primeiro momento, é incerto qual será o potencial 

impacto do embargo nas exportações de óleo do 

Irã, que atualmente giram em torno de 2,4 milhões 

de barris por dia (IEA, 2018). Quando sanções foram 

impostas em 2002, as exportações do Irã caíram em 

1,2 milhão de barris por dia. Atualmente, mesmo 

que produtores como Venezuela ou México não 

consigam aumentar suas produções a curto prazo, 

parte dos 1,5 milhão de barris cortados por outros 

produtores dentro do Acordo de Viena podem estar 

disponíveis para suprir os mercados.

Nos últimos anos, o preço do petróleo no mercado 

internacional foi intimamente influenciado por 

características econômicas. A forte tendência de 

baixa nos preços experimentada desde o final de 

2015 foi, principalmente, resultante da sobre oferta 

causada pela produção de shale oil americano. 

Esse cenário de preços baixos, na ocasião, não foi 

interrompido pela Organização dos Países Exporta-

dores de Petróleo (OPEP), que, devido a uma série 

de fatores, optou por atuar de uma maneira soft na 

geopolítica mundial da commodity. 

Entretanto, esse período em que os fundamentos 

de mercado regeram os preços do petróleo está 

próximo ao seu fim. Vários indícios apontam que 

o retorno à geopolítica dura (Szklo e Machado, 

2008) é cada vez mais premente e explicado por 

condicionantes geopolíticos que estão, simultanea-

mente, sendo exacerbados pelo declínio dos esto-

ques americanos de petróleo. O Oriente Médio 

é o epicentro dessa dinâmica, mas outros países, 

A volta da geopolítica dura aos preços 
do petróleo no mercado internacional: 
quais são os impactos para o Brasil?*
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Logo após o anúncio do embargo ao Irã, a Arábia 

Saudita fez uma declaração reconhecendo a neces-

sidade de se trabalhar junto a produtores e consu-

midores para mitigar possíveis quedas de oferta. 

Essa atitude é especialmente bem-vinda, pois 

a possibilidade de menores exportações irania-

nas não é o único risco para a oferta de petróleo 

no mercado hoje. A própria Arábia Saudita pode 

contribuir para essa situação devido a sua proposta 

de reduzir sua produção visando incrementar os 

preços no mercado internacional, com foco na 

abertura de capital da Saudi Aramco. 

Quanto à Venezuela, o colapso econômico e a situ-

ação política volátil do país levaram a um rápido 

declínio da produção que, até o final de 2018, 

poderá ter caído em centenas de milhares de barris 

por dia. Dados da IEA (2018) mostram que a produ-

ção do país está 550 mil barris por dia menor do 

que seu objetivo dentro do Acordo de Viena, e 

esse “excesso” é mais que o compromisso total da 

Arábia Saudita. 

A possível deficiência de oferta dupla representada 

por Irã e Venezuela pode apresentar um desafio 

enorme para produtores evitarem fortes aumen-

tos no preço e preencherem o vácuo. Um possí-

vel modesto aumento da produção russa é visto 

como uma contribuição para compensar a perda 

de produção iraniana e venezuelana. No entanto, 

mesmo que as ofertas de Irã/Venezuela sejam 

contrabalançadas, esse ajuste fino no mercado no 

próximo ano pode levar a preços mais altos, no 

caso de novas perturbações. Ainda que a expec-

tativa da reunião da OPEP em 22 de junho seja de 

suavização da restrição de oferta, os riscos de declí-

nios adicionais na produção da Venezuela, princi-

palmente, indicam elevação da produção e preços 

do barril mantendo-se acima de 70 dólares.

Esses condicionantes permitiriam à OPEP intervir 

mais fortemente no balanceamento do mercado, 

dotando-a, novamente, de um significativo poder de 

determinação dos preços do petróleo. As evidências 

geopolíticas levam a concluir que o novo patamar de 

Figura 1: Equilíbrio entre produção e consumo mundial de combustíveis líquidos -  
milhões de barris por dia (MMb/d)

Fonte: U.S. Energy and Information Administration (EIA), Short-Term Energy Outlook, janeiro de 2018.
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preços deve se manter. No curto prazo, se espera uma 

queda ainda maior dos estoques mundiais, corro-

borando o ambiente atual de preços. Entretanto, a 

expectativa para 2019 é de crescimento de produção 

e desaceleração da demanda global, mesmo que os 

riscos geopolíticos se mantenham para 2019, assim 

como os cortes de produção da OPEP.

Vale lembrar que em várias ocasiões a OPEP agiu 

visando interferir no preço do petróleo no mercado 

internacional. Exemplos: estabelecimento de 

quotas em 1998, mecanismo de bandas no início 

de 2000, cortes de produção em 2001 e em 2005. 

Em linhas gerais, nos últimos anos, a orientação do 

país-líder da OPEP, ou com maiores reservas prova-

das e capacidade ociosa de produção, a Arábia 

Saudita, foi de manter o preço do petróleo não 

tão baixo, de forma a não reduzir sobremaneira a 

receita dos exportadores, nem tão alto, de forma a 

não viabilizar algum tipo de tecnologia alternativa.

Alguns analistas já especulam que os preços do 

petróleo poderão subir rapidamente para mais 

de US$ 100 o barril, em meio à essa escalada de 

tensões. Os preços futuros do petróleo subiram 

para máximos não vistos desde dezembro de 2014, 

sustentados pela incerteza geopolítica. “Não acho 

inviável ver os preços do petróleo em três dígitos 

em algum momento este ano, se as coisas real-

mente esquentarem no Oriente Médio”, disse 

Anish Kapadia, fundador e diretor da Akap Energy, 

à CNBC.

Cabe destacar que a mera conversa de US$ 100 por 

barril provavelmente aumentará a pressão sobre os 

preços. Durante o pregão do meio-dia em 13/07, 

tanto o Brent quanto o WTI subiram mais de US$ 1 

por barril, pairando perto de máximas de anos ante-

riores. E os sinais enviados por vários funcionários da 

OPEP sugerem que o grupo opte por não eliminar 

os cortes em sua próxima reunião. “Apesar de um 

preço do petróleo de mais de US$ 70 por barril e 

o fato de que o excesso de oferta tenha sido elimi-

nado, a eliminação gradual dos cortes de produção 

não estará na agenda”, disse Carsten Fritsch, analista 

de petróleo do Commerzbank.

A motivação da Arábia Saudita para o aumento dos 

preços aumentará a influência das tendências exis-

tentes no mercado de petróleo. Ou seja, a redução 

do excedente de estoques, a forte demanda e a 

tensão geopolítica estão todos trabalhando juntos 

para elevar os preços de referência. A decisão 

de Riad de manter a OPEP em linha por mais um 

ano eleva significativamente as chances de novos 

aumentos de preços. Se chegaremos a US$ 100 por 

barril, ainda precisamos ver.

Figura 2: cenários de preços futuro de petróleo

Fonte: https://www.oilcrudeprice.com/oil-price-forecast/

2015 2016 2017 2018 2019
Brent 58 71.4 86.1 93.8 92.4

OPEC 55.9 68.9 83.1 90.4 89.1

WTI 51.9 65.5 80.1 88.1 86.8
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* Este texto não deve ser citado como representando as opiniões da Fundação Getulio Vargas (FGV). As opiniões 
expressas neste trabalho são exclusivamente da equipe de pesquisadores do grupo FGV Energia.

Em consequência, para o Brasil, mesmo com as 

alterações de periodicidade de ajuste de preço 

dos derivados, e artificiais reduções de preço 

do diesel, deverá ser mantido o vínculo externo-

doméstico do preço dos derivados nacionais aos 

preços do óleo no mercado internacional. Adicio-

nados à desvalorização do real, e na ausência de 

reformas estruturais, as manobras para absorção 

das oscilações internacionais de preços de petró-

leo se restringem à manipulação da CIDE, até que 

se observe a entrada de mais agentes refinadores 

criando concorrência.
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Por Suzana Borschiver e Aline Tavares*

Economia Circular e  
o Setor Energético

pensamento, como por exemplo, o Design Rege-

nerativo (John T. Lyle, 1970), a Ecologia industrial 

(Reid Lifset e Thomas E. Graedel, 2001) e a Econo-

mia de Desempenho (Walter Stahel, 2006) [3]. 

A Economia Circular passou a ganhar representati-

vidade com o apoio de instituições como a Funda-

ção Ellen MacArthur, British Standards Institution 

(BSI), Circle Economy, entre outras, que iniciaram 

programas e parcerias com organizações públicas 

e privadas para acelerar a transição da economia 

linear para o modelo circular. Desde a sua criação 

em 2012, a Fundação Ellen MacArthur tem buscado 

a disseminação da Economia Circular, tendo se 

tornado referência global no tema. Como uma 

forma de classificar as ações circulares, criou 4 tipos 

de Building Blocks: Design Circular, Novos Modelos 

de Negócios, Ciclo Reverso e Fatores Viabilizadores 

e Condições Sistêmicas Favoráveis (FVCSF) [5]. 

O Design Circular é relacionado ao desenho do 

produto para que ele possa retornar à cadeia 

produtiva. A Fairphone, por exemplo, lançou um 

modelo modular de smartphone, possibilitando 

O modelo tradicional de produção e serviços 

segue uma lógica linear ou “take-make-dispose”, 

que tem como objetivo a conversão de produtos 

a partir da extração de matérias-primas, de fonte 

finita, seguida do despejo dos resíduos gerados 

em aterros sanitários, que muitas vezes ocorre de 

maneira inapropriada [1]. Consequentemente, a 

poluição gerada e a escassez de recursos remetem 

cada vez mais à adoção de medidas concretas que 

revertam este cenário, associadas ao crescimento 

populacional, que exigirá mais alimentos, mais 

produtos industriais, mais energia e mais água [2]. 

Nesse sentido, a Economia Circular se apresenta 

como modelo alternativo de sustentabilidade que 

busca manter o fluxo de materiais e produtos em 

sua maior utilidade e valor por meio do redesign 

dos produtos e novos modelos de negócios [3]. 

Utilizando uma abordagem mais holística, busca 

transformar os resíduos em novos recursos, o uso 

de energias renováveis, e a eliminação ou minimi-

zação de componentes tóxicos [4]. Esse conceito 

passou a ter maior visibilidade a partir da década 

de 1990 como produto de diversas escolas de 

4
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o reparo das peças isoladamente, descartando 

a necessidade de substituição de todo o apare-

lho pelo consumidor [6] (FAIRPHONE, 2017). Os 

Novos Modelos de Negócios tratam de inovações 

em negócios de modo a torná-los circulares, como 

por exemplo, a logística reversa exercida pela Sinc-

tronics com resíduos eletroeletrônicos, realizando 

a coleta, reciclagem e transformação desses em 

novos materiais [7]. O Ciclo Reverso trata das ações 

na cadeia produtiva que acarreta no reuso, rema-

nufatura, reparo ou reciclagem, como a produção 

do biopolímero polihidroxialcanoato (PHA) a partir 

de água residual de estação de tratamento pela 

AnoxKaldnes AB [8]. Por fim, os Fatores Viabilizado-

res e Condições Sistêmicas Favoráveis correspon-

dem aos projetos colaborativos entre instituições 

educacionais, governos e/ou organizações. Pode-

se citar o programa Net-Works criado entre a Inter-

face®, a Zoological Society of London (ZSL) e a 

Aquafil, em que redes de pesca que seriam descar-

tadas são adquiridas em uma comunidade de 

pescadores nas Filipinas e recicladas em fibras de 

náilon para fabricação de carpetes modulares [9].

Pode-se perceber, então, que empresas de diver-

sas áreas já possuem iniciativas para a criação de 

produtos ou modelos de negócios circulares. Além 

disso, mais do que reutilizar, remanufaturar, reciclar, 

é primordial o envolvimento de todos os stakehol-

ders da cadeia produtiva e mudanças efetivas no 

modo de consumo da sociedade.

Em relação ao setor energético, as iniciativas se 

concentram desde o desenvolvimento de fontes 

mais limpas de energia a partir de resíduos orgâ-

nicos e novos modelos de negócio até à gestão de 

energia. A seguir, nos próximos itens, iremos discutir 

um pouco essas iniciativas, com alguns exemplos.

FONTES MAIS LIMPAS DE ENERGIA:
As empresas dinamarquesas Ørsted, Bigadan, 

Novo Nordisk e Novozymes desenvolveram em 

conjunto uma nova planta de biogás a partir de 

resíduos de produção de insulina e enzimas, com 

capacidade de 8 milhões de m3 de biometano por 

ano. A planta, com início de operação programado 

entre março e junho de 2018 na cidade de Kalun-

dborg (DK), produzirá o equivalente ao consumo 

anual de 5.000 residências e reduzirá as emis-

sões de CO2 em 17.000 toneladas por ano [10]. 

A empresa possui o core business para a explo-

ração, produção e distribuição de energia eólica, 

bioenergia e termoelétrica, e utiliza, desde 2007, 

resíduos orgânicos de silvicultura e de agricultura 

para a conversão em energia, reduzindo o uso de 

carvão em 73%. Desse modo, comprometeu-se 

a substituir esse tipo de matéria-prima em todas 

as suas centrais elétricas por biomassa susten-

tável e reduzir as emissões de carbono em 93%  

até 2023 [10].

Na Suécia, a planta de biogás na cidade Linköping 

e controlada pela Svensk Biogas é resultado da 

cooperação entre a prefeitura, o abatedouro local 

Swedish Meats AB e a associação de agricultores 

Lantbrukets Ekonomi AB [11]. A planta, iniciada em 

1997, utiliza resíduos orgânicos industriais, domés-

ticos e de fazendas locais como matéria-prima. 

Operando com capacidade de tratamento de 

100.000 t/ano de resíduo, produz anualmente 4,7 

milhões Nm3/ano de biogás (97% metano), o que 

corresponde a quase 5,5 milhões de litros de diesel 

e 52.000 t de biofertilizante. Desde 2002, existem 

ônibus de biogás na frota de transporte urbano. 

Com isso, as emissões de CO2 e NOx foram redu-

zidas em mais de 9 mil toneladas e 1,2 toneladas 

por ano [11].
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No campo ainda dos biocombustíveis, tem se 

buscado outras fontes de matérias-primas para 

produção de biodiesel além de óleos vegetais. 

A companhia inglesa Brocklesby Ltd passou a 

reutilizar óleo de cozinha e resíduos gordurosos 

de alimentos com alto teor de gordura para a 

produção de biodiesel e, em conjunto com a joint-

venture Greenergy, comercializa diesel B7 [12]. Por 

meio da colaboração com fabricantes de alimentos 

e varejistas do Reino Unido e da Irlanda, a empresa 

aumentou a escala de operação para 300 t/semana, 

tendo capacidade para utilizar desde porções de 

10 gramas individuais até a carga de tanque de 25 

toneladas de óleo [13]. 

Com o incentivo da Política Nacional dos Biocom-

bustíveis (RenovaBio), a cadeia do biodiesel tem 

avançado cada vez mais na matriz energética 

nacional, tendo alcançado 10% no diesel com a 

implementação do B10 no início de 2018. Além 

disso, há o incentivo pelo programa por matérias-

-primas que reduzam a pegada de carbono, como 

por exemplo, o óleo de cozinha usado, o que pode 

também agregar valor a este resíduo [14]. 

Quanto ao biogás que já tem sido produzido no 

Brasil a partir de dejetos animais, percebe-se forte 

potencial do uso de resíduos urbanos como maté-

ria-prima para a produção desse biocombustível. 

Pode-se citar a primeira planta de biogás a partir 

de esgoto e restos orgânicos de restaurantes, 

shoppings, supermercados, entre outros, em nego-

ciação, para ser inaugurada no país pela CS Bioe-

nergia [15]. Essa planta contará com um sistema 

integrado de reaproveitamento de todo material 

orgânico, como biofertilizante, e de material inor-

gânico, aproveitado das embalagens recolhidas, 

como matéria-prima para produção de sacolas 

plásticas [15].

É importante ressaltar que muitas dessas iniciati-

vas mencionadas já existem no Brasil, todavia não 

denominadas claramente como ações que contri-

buem para a Economia Circular. Vale lembrar que 

esse conceito não trata somente do reuso ou reci-

clagem de resíduos, mas também contempla o 

modo de repensar todo o processo produtivo de 

modo a minimizar os descartes e aumentar a efici-

ência do uso em recursos e energia. 

Nesse contexto, o fortalecimento dos princípios da 

Economia Circular no país, quanto ao desenvolvi-

mento de fontes mais limpas de energia, se encon-

tra em consonância também com a política do 

RenovaBio, que segundo o Ministério de Minas e 

Energia, apresenta como estratégia-chave aumen-

tar a participação de todos os tipos de biocom-

bustíveis na matriz energética brasileira, a fim de 

conferir segurança energética e redução de emis-

sões de gases causadores do efeito estufa [16]. 

Isto pode potencializar a competividade nacional 

frente ao mercado internacional, criando uma plata-

forma bioenergética sólida. No país, essa atuação 

conjunta pode representar a alavancagem de, por 

exemplo, bioquerosene de aviação, o diesel verde 

e a bioeletricidade em desenvolvimento.

MODELOS DE NEGÓCIOS:
Quanto a novos modelos de negócio, a Economia 

Circular busca a descentralização inteligente por 

meio da modularidade, o compartilhamento e/

ou a conectividade dos produtos, transformando-

-os em serviços e, por conseguinte, o consumidor 

como usuário [17]. A Philips lançou, em 2015, um 

novo modelo de comercializar luz urbana, deno-

minado Light-as-a-Service com luminárias modula-

res em LED, que são conectadas e controladas por 

um sistema central. Com isso, é possível regular, 

individualmente, horários e nível de iluminação, 



BOLETIM ENERGÉTICO JUNHO • 2018

11

aumentando a vida útil da luminária e, consequen-

temente, reduzindo a depreciação, o consumo 

de novos materiais e gastos com manutenção e 

energia elétrica [9]. Esse sistema já foi aplicado 

no aeroporto de Schiphol em Amsterdã (Holanda) 

e no Porto Maravilha no Rio de Janeiro. Ao final 

do ciclo de vida, a companhia é responsável pela 

logística reversa das luminárias [18]. 

Outro exemplo que se pode destacar nesse sentido 

é o compartilhamento de carro, ou car-sharing, 

utilizando carros elétricos. Na França, tem-se o 

Autolib desde 2011 [17] e, no Brasil, a multinacio-

nal Enel inaugurou em 2017 no Ceará o primeiro 

sistema no país com vinte carros elétricos e doze 

estações de recarga estrategicamente espalhadas 

pela cidade. O uso de carros elétricos compartilha-

dos têm ganhado maiores proporções pela Europa 

devido, principalmente, ao baixo custo de manu-

tenção e à mobilidade urbana flexível [19].

CONCLUSÃO: 
Pode-se perceber que neste primeiro momento de 

desenvolvimento da Economia Circular, as empre-

sas do setor energético têm concentrado esfor-

ços no uso de biomassa e no reuso de utilidades 

e resíduos, dentro de um contexto alternativo de 

produção e serviço potencialmente capaz de gerar 

competitividade ao combinar inovação e sustenta-

bilidade. Cabe destacar, no entanto, que é preciso 

que haja a participação efetiva da gestão pública 

em conjunto com os líderes empresariais para a 

garantia dessas mudanças no longo prazo.

A União Europeia lançou, em 2018, um Plano de 

Ação para a Economia Circular com metas e propos-

tas legislativas a serem atingidas pelos Estados-

Membros até 2020, 2030 e 2050. Essas medidas 

tem como foco a melhoria na gestão de resíduos, o 

consumo responsável de matérias-primas primárias 

e mobilização de fundos de investimento público e 

privado [20]. No caso do Brasil, cuja matriz energé-

tica ainda é bastante dependente de fontes fósseis, 

tão logo se faz necessário a adoções de medidas 

similares, não somente no campo dos biocombustí-

veis, a fim de equiparar o crescimento competitivo 

do país no que tange ao desenvolvimento susten-

tável frente ao âmbito mundial.

Assim, a implementação desse modelo passará 

por grandes desafios trazidos pelas mudanças de 

paradigmas quanto à abordagem tradicional que 

as organizações públicas e privadas lidam com a 

dinâmica do mercado, com o modo de consumo e 

com os recursos naturais. 
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Como a demanda por energia continua a crescer, a 

demanda por combustíveis fósseis4, como combustí-

veis dominantes, também devem crescer nas próxi-

mas décadas. O BP Energy Outlook 2017 prevê que os 

combustíveis fósseis fornecerão metade da expansão 

da demanda de energia até 2035. Na mesma tendên-

cia, prevê-se que o consumo de gás natural cresça 

ainda mais rápido que o petróleo e o carvão, tanto 

em função dos seus preços mais baixos que o dos 

combustíveis líquidos, quanto por seu papel de ajudar 

a reduzir as emissões que agravam o efeito estufa5.

Parece consenso a inestimável contribuição do gás 

natural para a geração de energia, inclusive pela 

sua capacidade de substituição do carvão, na gera-

ção termoelétrica. Além disso, a indústria também 

aparece com papel de destaque, responsável por 

metade do crescimento da demanda mundial por 

gás natural.

Em números, a demanda por energia deve crescer 

cerca de 35% nos próximos 25 anos1. Isso signi-

fica que devem crescer ainda mais as preocupa-

ções da sociedade com as questões do clima e 

uso eficiente dos limitados recursos do planeta. 

De acordo com estudos da NASA2, a concentração 

e o deslocamento de CO2 na atmosfera3 eviden-

ciam um cenário alarmante: o aquecimento global 

levando ao aumento do nível do mar, países desa-

parecendo, acidificação dos oceanos, entre outros 

efeitos desastrosos.

Para resolver esse problema, os investimentos em 

energias renováveis vêm ocupando as agendas dos 

mais importantes líderes mundiais. No entanto, 

até o momento, políticas públicas voltadas para 

combustíveis específicos não se mostraram sufi-

cientes para resolvê-lo. E a busca por tecnologias 

disruptivas persiste.

Por Magda Chambriard*

OPINIÃO

Energia boa é energia acessível: 
entendendo as necessidades 
brasileiras de gás natural

1	 BP Energy Outlook 2018, acessado em 03/04/2018.
2	 NASA – US National Aeronautical and Space Administration
3	 http://g1.globo.com/natureza/noticia/2014/11/video-da-nasa-simula-viagem-do-co2-pela-atmosfera-da-terra.html,  acessado em 

03/04/2018.
4	 Id 2
5	 International Energy Agency, Market Report Series – gas 2017 – Executive Summary, acessado em 03/04/2018.
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Este texto aborda o que provavelmente será a 

próxima grande discussão da indústria do petró-

leo: o papel do gás natural, que busca sua colo-

cação como commodity internacional, e as leis 

e ajustes regulatórios necessários para que os 

países possam se beneficiar da possibilidade 

tecnológica que o GNL oferece.

O GÁS NATURAL NO MUNDO
De acordo com o BP Statistical Review 2017, a 

comparação do consumo mundial de energia 

primária por fonte, nos anos de 2015 e 2016, 

mostra vários países, como EUA, Brasil, Alema-

nha, Rússia, Oriente Médio e China, reduzindo o 

consumo de carvão. Mostra também o aumento 

do uso dos combustíveis fósseis, petróleo e gás 

natural. No caso do gás, em 2016, as exporta-

ções através de gasodutos atingiram 20,9 bilhões 

de metros cúbicos. E a Europa foi o principal 

player deste movimento, que contou com países 

tanto comprando como vendendo gás. Além 

disso, EUA venderam gás para Canadá e México; 

Canadá vendeu gás para EUA; a Bolívia é vista 

como fornecedora de gás para o Brasil e a Argen-

tina; a Federação Russa como fornecedora para a 

Europa; Catar para o Oriente Médio; Turcomenis-

tão e Azerbaijão para a China, entre outros. 

A dependência do comércio de gás natural por 

dutos faz do gás uma commodity regional, até o 

advento do GNL6. O Japão, por exemplo, adotou 

o gás como uma importante fonte de energia, por 

causa do GNL. No Oriente Médio, o Catar tem 

sido um dos principais fornecedores de gás natu-

ral para a Europa, China, Índia e Coréia do Sul, 

entre outros, exportando um total de três bilhões 

de metros cúbicos de gás, em 2016. Além disso, 

a Austrália exportou gás natural para a China, 

assim como para a Indonésia e a Malásia, para o 

Japão e a Coréia do Sul. 

Em 2016, apenas o Japão e a Coréia do Sul consu-

miram 45% do mercado global de GNL. Além 

disso, ambos países já negociaram significativos 

volumes futuros de gás, e já há negociações em 

andamento para colocar o gás de Moçambique na 

Alemanha, a partir de 2023. E assim por diante. 

A análise desses fluxos de comércio entre países 

mostra o gás buscando novos mercados. Esse ano 

os EUA se tornaram exportadores líquidos de gás 

natural.  As pressões por menos emissões impul-

sionam a substituição do carvão e o gás natural 

se apresenta como a alternativa mais viável.

ENERGIA BOA É ENERGIA ACESSÍVEL
Tais tendências podem ser vistas influenciando 

os mercados globais. A Figura 1 mostra a evolu-

ção dos preços do gás. Como visto, há diferen-

ças significativas nos preços do gás, nos diversos 

mercados. Eles aumentaram significativamente 

nos mercados japonês e da OCDE desde 2006, 

e caíram, mais recentemente, devido à queda 

nos preços do petróleo, entre outros fenômenos. 

No Japão, a redução de preços foi fortemente 

influenciada pela expansão da oferta de GNL. 

Nos EUA, por investimentos em produção de gás 

não convencional.

6	 Gás natural liquefeito.
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Sob influência crescente do comércio via GNL, é de 

se esperar que as grandes discrepâncias de preços do 

gás, nos diferentes mercados, tendam a se atenuar. 

No entanto, o desenvolvimento do GNL enfrenta 

sérios desafios. Isso porque, em cada país, ele deve 

competir com outras fontes de energia. Além disso, 

para viabilizá-lo, são necessários investimentos bilio-

nários, tanto de compradores quanto de vendedores, 

além de contratos de fornecimento firmes.

O resultado é que a oportunidade de negócio do 

GNL está fluindo para mercados menos regula-

Figura 1 – Evolução de preços do gás natural no mundo

Fonte: BP Statistical Review 2017

mentados. Provavelmente porque uma possível 

sobreposição da necessidade de garantias contra-

tuais de fornecimento, com competição interna 

pela participação no mix energético de cada país, 

pode ter o condão de inviabilizar o negócio.

No Brasil, por exemplo, seja o gás natural o produ-

zido no Brasil, importado da Bolívia ou através  

de terminais de GNL, esse gás compete com 

outras fontes primárias de energia, como o pró- 

prio petróleo7, lenha, bagaço de cana etc. (Vide  

Figura 2).

6	 Óleo combustível, por exemplo, é utilizado para geração termoelétrica.
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Figura 2 – Produção de energia primária

Figura 3 – Demanda de gás natural no Brasil

Fonte: EPE

Fonte: MME

MERCADO DE GÁS NATURAL NO BRASIL
A especificidade do nosso sistema de geração de 

energia elétrica é que ele tem a energia hidráulica 

na base e, ao mesmo tempo, a demanda por gás 

natural é prioritariamente para a geração termo-

elétrica e consumo industrial (Vide Figura 3). 
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A consequência dessa especificidade é que o 

consumo de gás, para geração termoelétrica, se 

torna bastante dependente do regime de chuvas. 

Quando chove mais se consome menos gás para 

geração termoelétrica, quando chove menos se 

consome mais gás. E isso faz que o GNL tenha 

um importante nicho de mercado, que é o de 

atuar como regulador do fornecimento de gás, 

já que o país não conta com estocagem para  

esse fim.

A simples observação da Figura 4 mostra essa flutu-

ação. Embora a produção de gás natural do país e 

sua disponibilização ao mercado venham crescendo, 

atingindo 110 milhões de m³/d e 65 milhões de 

m³/d, respectivamente, em 2017, o mesmo não se 

pode dizer da sua importação, que flutuou ao longo 

do tempo. Em período recente, a importação de 

gás, que atingiu 52 milhões de m³/d, chegou a 2017 

no patamar de 29 milhões m³/d. E o pulmão regula-

dor foi o GNL.

Figura 4 – Produção, importação e disponibilização de gás natural no Brasil

Fonte: ANP

Importa dizer que o país, hoje, conta com três 

terminais de regaseificação8, e que eles têm sido 

extremamente relevantes no papel de estabiliza-

dores da disponibilização de gás no país. 

Além deles, a EPE – Empresa de Planejamento 

Energético, subordinada ao MME – Ministério de 

Minas e Energia, estima que ainda possam ser 

necessários outros seis terminais9.

8	 Capacidade total instalada de 41 MM m³/d.
9	 http://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-298/INFORME%20

Portos%20GNL%202017-2018.pdf
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No entanto, há de se ressaltar que, negocialmente, 

seria muito complicado atrair novos investimentos 

com um mercado sem demanda firme para o gás. 

Nesse sentido, o MME deu um importante passo 

para garantir a previsibilidade de despacho das 

usinas termoelétricas recentemente, quando defi-

niu a possibilidade de participação, nos leilões de 

energia, de empreendimentos que pudessem ser 

concebidos com o reconhecimento de até 50% de 

declaração sazonal da inflexibilidade no forneci-

mento de energia. 

AS PROJEÇÕES DE DEMANDA  
DE GÁS NATURAL NO BRASIL
Ao contrário do óleo, o gás natural enfrenta e vai 

continuar enfrentando, um dilema todo próprio, 

até que possa se tornar uma commodity: não há 

mais gás porque não há mercado e não se expande 

o mercado porque não há mais gás.

Ocorre que, num país continental como o Brasil, 

detentor do maior mercado consumidor da América 

do Sul, e o terceiro maior mercado de combustíveis 

fósseis para transporte do mundo, o crescimento 

da demanda por energia parece inequívoco.

Segundo o Banco Mundial (2014), em 2014 o 

Brasil consumiu 1.485 kg de óleo equivalente 

por habitante, bastante abaixo dos 2.237 kg da 

China, dos 2.777 kg do Reino Unido, dos 3.471 

kg do Japão e dos 6.957 kg dos EUA.

Portanto, considerando as estimativas de cres-

cimento populacional que apontam para 223 

milhões de habitantes em 203010, e que seja 

possível se aspirar atingir uma média de consumo 

de 2500 kg per capta em 2030 (abaixo dos 2.777 

kg do Reino Unido, dos 3.471 kg do Japão e 

muito abaixo dos 6.957 kg dos EUA),  tal aspira-

ção significaria um crescimento da demanda do 

país por energia da ordem de 86%, até 2030. 

Resta, portanto, a certeza de que, sendo energia um 

insumo básico para o crescimento, qualquer esforço 

mais organizado de desenvolvimento do país pode-

ria significar bom mercado para o gás natural.

GÁS NATURAL IMPORTADO OU 
PRODUZIDO NO BRASIL?
Se, por um lado o mercado de GNL se expande no 

mundo, permitindo seu consumo em mercados 

como o Japão e a Korea do Sul11, ou permitindo 

que o excesso de gás natural americano almeje o 

mercado brasileiro, por outro a produção de óleo 

do pré-sal vem crescendo continuamente e, com 

ela, a produção de gás associado a este óleo.

Como decorrência desses fatos, a pergunta que 

surge é se o gás do pré-sal seria o necessário e sufi-

ciente para o abastecimento nacional, ou se ainda 

haveria oportunidades para a importação de gás.

Não se poderia tentar responder a essa questão 

sem fazer algumas inferências:

10	 ONU, 2018 
11	 Japão e Korea do Sul juntos consomem 45% do gás exportado através de terminais de GNL, no mundo.
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i)	 Em 2017, o país produziu cerca de 2,5 milhões 

de barris por dia de óleo e 88 milhões de m³ por 

dia no mar. 

ii)	 Em 2017, o país importou cerca de 29 milhões 

de m³ por dia de gás natural e disponibilizou 

cerca de 65 milhões de m³ por dia ao mercado.

iii)	As rotas 1, 2 e 3, que trarão o gás natural do 

pré-sal para terra, terão capacidade total de 54 

milhões de m³ por dia. Delas, apenas a rota 3, 

de capacidade de 21 milhões de m³ por dia não 

está em operação.

iv)	Estima-se que o país possa produzir 4 milhões 

de barris por dia de petróleo, entre 2025 e 2030, 

em função dos novos projetos do pré-sal.

Portanto, é possível inferir que, ao produzir os cerca 

de 4 milhões de barris por dia de petróleo, o país 

poderá produzir cerca de 170 milhões de m³ por dia 

de gás, dos quais os mesmos cerca de 65 milhões 

de m³ por dia de gás estarão sendo utilizados para 

consumo nas instalações petrolíferas, queimados e 

reinjetados. E que o país continuará se utilizando 

do gasoduto Brasil-Bolívia, importando entre 16 a 

20 milhões de m³ por dia a partir de 2022, segundo 

estimativas do PDE 2026 (EPE, 2017).

Esses números levam a uma estimativa de cresci-

mento do gás disponibilizado para o mercado de 65 

milhões de m³ por dia para 110 milhões de m³ por 

dia (observe-se que o número de 110 milhões de m³ 

por dia é cerca de 70% maior do que os 65 milhões 

de m³ por dia hoje disponibilizados ao mercado). 

Um crescimento aquém daquele necessário para 

que o país se aproximasse da taxa de crescimento 

razoável para que seu consumo de energia primá-

ria por habitante se aproximasse de países como a 

China, ou ainda de países de primeiro mundo como 

o Reino Unido e o Japão12. No entanto, mantida a 

importação da Bolívia, o total de gás disponibilizado 

já estaria atingindo o patamar pretendido.

Isso significa, salvo melhor juízo, que o espaço para 

maiores demandas de GNL teria que ser decorrente 

de um esforço de ampliação de mercado, avan-

çando, percentualmente, sobre a geração térmica 

a carvão e sobre outras fontes de energia e/ou em 

localidades em que não haja possibilidade de forne-

cimento de gás natural através da malha de trans-

porte que interliga o Sul ao Nordeste do Brasil.

Pelo lado da oferta, a novidade é os Estados Unidos se 

tornar um exportador líquido de gás e aspirar ganhar 

mercados através do GNL. Parece claro que um 

mercado, vizinho e vendedor, como o Henry Hub13, 

por si só deverá significar uma pressão por gás natural 

mais barato no Brasil. É possível que esta venha a ser a 

motivação necessária e suficiente para encorajar o país 

a expandir sua geração de energia primária, contando 

com o gás natural como um dos principais elementos 

e, dessa forma, romper a lógica cruel do gás: não se 

viabiliza gás porque não há mercado e, ao mesmo 

tempo, não há mercado porque não se busca gás.

Ao fim e ao cabo, será a regulação flexível que 

vai permitir reduzir o risco do negócio e deixar os 

investidores auxiliarem o país através da busca por 

novos mercados e pela energia barata. 

No quesito regulação, ainda há questões a superar, 

que certamente serão componentes desse cená-

rio: livre acesso a terminais de GNL, a gasodutos  

de transporte, compatibilização das legislações 

12	 Vide Figura 1  
13	 Corrente de gás natural americana, cujo preço é bastante competitivo, se comparado a outros mercados. Vide Figura 1.
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federais e estaduais, harmonização do setor elétrico 

com o de gás natural, geração de energia termo-

elétrica, gestão do sistema de transporte etc.

O PROGRAMA GÁS PARA CRESCER
Essencial para o desenvolvimento do mercado de gás 

no Brasil, o programa “Gás para Crescer” precisa contar 

com o apoio da sociedade para que o gás natural real-

mente caminhe para ser uma energia barata capaz de 

beneficiar o desenvolvimento industrial do país.

Segundo a ANP, para que tal aspiração se torne uma 

realidade, será preciso atrair investimentos, com trans-

parência de procedimentos, garantindo aos investi-

dores um mercado competitivo e que conte com livre 

acesso de terceiros às instalações de gás natural.

Surgem aí questões importantes a serem esclareci-

das: qual seria o interesse, de uma grande empresa 

ou consórcio, de investir em um terminal de GNL, 

por exemplo, para depois concorrer em igual-

dade de condições com qualquer outro agente 

de mercado? Ou mesmo para, a termo e a cabo, 

tal investimento significar um menor preço de um 

produto que hoje tem mercado garantido a preços 

mais elevados? Como se viabilizaria esse negócio?

Ou ainda, qual poderia ser o empoderamento 

institucional do MME, ANP ou qualquer outro ente 

público para atuar nessa questão, sem uma ampla 

e transparente discussão com a sociedade, fazendo 

que essa sociedade possa entender a delicadeza 

dessa questão e o real benefício dessa discussão 

para a qualidade de vida, no seu dia-a-dia?

Tudo isso sem falar das questões tributárias, de 

compatibilidade regulatória entre entes federais e 

estaduais, da harmonização do setor elétrico com 

o de gás natural, dentre outros, a serem resolvidas.

É preciso lembrar que os terminais de GNL exis-

tentes no Brasil, e que foram estratégicos para a 

regularização do fornecimento de gás para geração 

termoelétrica, foram construídos em um contexto 

geopolítico de incertezas quanto ao fornecimento 

do gás da Bolívia. 

Em suma, houve, no Brasil, uma questão estratégica 

maior que fez que a melhor solução para o forneci-

mento de gás fosse a construção dos terminais. Em 

consequência dessa conscientização, a sociedade não 

se furtou de remover os obstáculos a essa solução.

A questão que se apresenta hoje é, nada mais nada 

menos, quão segura está a percepção da sociedade 

de que energia boa é energia acessível, e que, num 

país como o Brasil, de economia tão diversificada, 

o gás natural pode trazer essa acessibilidade que 

nos permita retomar nosso desenvolvimento.

COMENTÁRIOS CONCLUSIVOS
Parece claro que as pressões pela melhoria do clima 

no planeta, afetando a imagem da geração termo-

elétrica principalmente a carvão e óleo combustível, 

geram uma perspectiva favorável para a ampliação da 

inserção do gás natural na matriz energética global.

Nesse contexto, provavelmente o preço do gás e 

o aprimoramento tecnológico capaz de reduzir o 

preço do transporte é que serão os diferenciais 

competitivos desbravadores de mercado. Exemplo 

disso é a colocação de gás natural australiano no 

mercado do Japão e Coréia do Sul, contribuindo 

para a redução dos preços da energia.

No caso do Brasil, além da questão dos preços, 

há a questão estratégica da complementariedade 

hídrica. Sem estocagem de gás natural, deverão ser 

os terminais de GNL a fazer esse papel.
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* Este texto é de inteira responsabilidade do autor e não reflete necessariamente a linha programática e ideológica da FGV.
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Além disso, muito provavelmente haverá sinergia 

tecnológica entre os projetos de GNL e os do apro-

veitamento de gás do pré-sal. Se bem trabalhada, 

essa sinergia poderá ser o fator de rompimento com 

a lógica perversa do gás: “não há mercado porque 

não há gás e, ao mesmo tempo, não há gás porque 

não há mercado”.

Nesse contexto, o mais importante é que os 

“policy makers” tenham a mais correta visão desse 

complexo movimento, e que sejam capazes, tanto 

quanto vem sendo no caso da produção de petró-

leo, de remover todos os empecilhos capazes 

de impedir que os brasileiros se beneficiem do 

gás do pré-sal e do gás importado por gasodu-

tos ou terminais de GNL, a preços baixos o sufi- 

ciente para alavancar o desenvolvimento industrial  

do país.

Por fim, é importante lembrar que há, no Brasil, grande 

espaço para o crescimento da indústria petroquímica, 

siderúrgica, de fertilizantes entre outras, por meio 

do insumo gás natural. Espera-se, portanto, que as 

discussões acerca da expansão do gás, como energia 

primária, sejam consistentes o suficiente para tratar 

todos esses aspectos e gerar um sólido planejamento 

de longo prazo norteador dos esforços da sociedade. 

Isso porque, não sendo assim, o resultado terá sempre 

potencial para destruição de valor. Até porque, como 

a matemática já provou, a resultante de esforços em 

todas as direções tende a ser zero, e, ao mesmo 

tempo, só há solução para problemas “bem-postos”.
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(baixa emissão de CO2 ) quando comparada a usinas 

termoelétricas e que possui  baixo custo de opera-

ção e manutenção.

A principal forma renovável de geração de eletrici-

dade no mundo (ver Gráfico 1), a Hidroelétrica, é a 

alternativa preferida no planejamento energético ao 

produzir energia elétrica de forma pouco poluente 

OPINIÃO

Nova Conjuntura da  
Compensação Financeira  
de Usinas Hidrelétricas e dos  
Royalties de Itaipu no Brasil

Por Vanderlei Affonso Martins, 
Isabella Vaz Leal da Costa e  

Ana Cláudia Cirino dos Santos*

Gráfico 1 - Participação de Recursos Energéticos na Geração Elétrica Mundial - 2016.

 Fonte: IEA, 2017.
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Apesar de valer-se da baixa emissão de CO2, os 

custos e benefícios da geração hidrelétrica devem 

ser adequadamente verificados para quantificar as 

externalidades1 desses empreendimentos. Nessa 

perspectiva, destaca-se o papel do royalty2 como 

instrumento econômico capaz de minimizar as 

falhas de mercado. 

No setor de óleo e gás existe na literatura um 

significativo volume de estudos sobre a aplicação 

de royalties, enquanto que, no caso hidroelétrico, 

o número de pesquisas é reduzido. Assim, torna-

se relevante verificar a existência e o funciona-

mento desse instrumento de política econômica 

nos países com expressiva geração hidrelétrica: 

Brasil, China, Canadá e Estados Unidos, que 

juntos representam mais de 50% da produção 

global – Tabela 1.

Tabela 1 – Maiores Produtores de Energia Elétrica Hidráulica - 2016

Fonte: IEA, 2017.

1	 A externalidade é negativa quando decisões de produção e de consumo afetam a disponibilidade dos serviços ambientais e 
reduzem o bem-estar ou a produção de outros bens (VARIAN, 2015).

2	 Os royalties podem ser definidos como instrumento de política econômica, utilizados na minimização da externalidade negativa 
provocada pela extração dos recursos naturais. Também são considerados mecanismos de compensação pela escassez, na 
expectativa de garantir o atual benefício da exploração do recurso natural para gerações futuras (Pinto Junior et al, 2016). No caso 
dos royalties da energia hidrelétrica, o conceito foi adaptado para estabelecer o pagamento pelo custo de oportunidade no uso de 
recursos hídricos para produzir eletricidade.

Entre os 4 maiores produtores mundiais da Tabela 

1, segundo PINEAU et al. (2017), existem diferentes 

critérios para aplicação de instrumento de política 

econômica relacionados às hidrelétricas: 

1)	 Tamanho da Barragem: os royalties podem ser 

proporcionais à dimensão da barragem. Algumas 

províncias na China adotam essa abordagem, 

com exceção de Hubei, onde está instalada a 

usina de Três Gargantas. 

Ranking Produtores Geração - TWh Participação Mundial - %
1º China 1.130 28,4%

2º Canadá 381 9,6%

3º Brasil 360 9,0%

4º Estados Unidos 271 6,8%

5º Rússia 170 4,3%

6º Noruega 139 3,5%

7º Índia 138 3,5%

8º Japão 91 2,3%

9º Suécia 75 1,9%

10º Venezuela 75 1,9%

11º Demais Países 1.148 28,9%

Mundo 3.978 100%
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2)	 Comprimento do Curso d´água: este método 

considera compensar o custo de modificar os 

caminhos da água, tendo como base o compri-

mento inicial do curso de água seco e o seu 

resultado após o desvio, que inclui também a 

quantidade de materiais aluviais extraídos. O 

estado da Califórnia nos EUA aderiu a este crité-

rio na sua metodologia e implementou um fundo 

de recursos hídricos.

3)	 Geração Elétrica: a cobrança de royalties com 

base na geração de eletricidade é o critério mais 

recorrente na China, nos EUA e no Canadá, e 

funciona como um imposto fixo por unidade de 

energia gerada.

4)	 Receitas das Usinas de acordo com PINEAU et al. 

(2017): outro critério para cobrança de royalties 

é o faturamento das usinas hidrelétricas, aplicado 

no Brasil e em Ontário no Canadá. 

A China é a maior produtora de hidroeletricidade 

desde 2004 e, assim como no Brasil, a hidrelétrica 

também decorre de outorga pública, podendo, 

no caso brasileiro, ser de concessão ou de autori-

zação. Para os chineses o instrumento de política 

econômica é tratado com royalty que é a compen-

sação que o operador da usina deve pagar pelo 

seu uso. Assim, o governo central controla as licen-

ças e a regulação do sistema de royalties, inclu-

sive valores mínimos e máximos de arrecadação, 

porém permite maior liberdade para as províncias 

criarem suas próprias taxas dentro desses limites 

(PINEAU et al., 2017).

No caso do Brasil há uma distinção em relação à 

China, a partir da promulgação da Lei 9.648/98 

e legislação superveniente, pois usinas hidrelétri-

cas, objeto de concessão passaram a ser outor-

gadas considerando o critério de menor preço  

de energia. 

A taxa dos royalties chinesa é controlada pelos minis-

térios de controle de preços, de recursos hídricos e 

pelo Tesouro das províncias, submetida ao governo 

central. As principais variáveis analisadas são a produ-

ção real de energia da usina, o tamanho da barragem 

e as tarifas locais de água. Os recursos são destina-

dos, principalmente para conservação, proteção e 

gestão dos recursos hídricos definidos pelo Conselho 

do Estado da China. Assim como Itaipu possui uma 

regra própria para cobrança de royalties, nos termos 

do Tratado de Itaipu, a usina de Três Gargantas são 

decididas em conjunto pelo Ministério das Finanças e 

pelo Ministério dos Recursos Hídricos, submetidas ao 

Conselho de Estado (PINEAU et al., 2017).

De forma semelhante à política chinesa, as províncias 

canadenses, que produzem cerca de 10% da energia 

hidrelétrica mundial (PINEAU et al., 2017), possuem 

poder legislativo para a gestão dos recursos hídricos 

e do setor hidrelétrico de seu território, utilizando 

os royalties como pagamento pelo direito de uso 

da água e produção de eletricidade. A metodolo-

gia de cálculo do royalty adotada pela maior parte 

das províncias baseia-se na energia gerada pelas 

hidrelétricas. Algumas províncias, como Manitoba e 

Saskatchewan, consideram também a capacidade 

de geração de energia para determinada estação do 

ano. No caso de Ontário, optou-se por uma base de 

cálculo na renda bruta das usinas, de forma seme-

lhante ao praticado no Brasil (PINEAU et al., 2017).

No Canadá, em geral, as taxas de royalties são fixadas 

por longos períodos e reavaliadas ao final do contrato 

de concessão da usina hidrelétrica. Cabe destacar 

que apenas três províncias possuem considerável 

arrecadação de royalties (Quebec, British Columbia 

e Saskatchewan) e optam pela atualização anual de 

suas taxas, de acordo com o aumento percentual no 

índice de preços ao consumidor (PINEAU et al., 2017).
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Ao contrário do sistema praticado no Canadá e na 

China e mais próximo do brasileiro, os EUA centrali-

zam em nível federal a regulamentação da compen-

sação financeira e royalty de energia hidrelétrica. 

No entanto, os estados americanos têm a respon-

sabilidade de gerenciar o uso de recursos hídricos. 

Dessa forma, a regulação dos EUA possui uma estru-

tura federal comum e vários regulamentos estaduais 

(PINEAU et al., 2017).

No âmbito do governo federal dos Estados Unidos, 

existe a “Federal Energy Regulation Commission” 

- FERC, entidade reguladora semelhante ao papel 

desempenhado pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica brasileira. A FERC cobra taxas anuais dos 

empreendimentos hidrelétricos licenciados, com o 

objetivo de compensar o governo pelos custos de 

gerenciamento do programa regulatório de energia 

hidrelétrica e também pelo uso do solo, das barra-

gens e dos benefícios dos projetos construídos com 

o apoio do governo (PINEAU et al., 2017).

Além da cobrança a nível federal, estados com 

expressiva geração hidrelétrica (Oregon, Washing-

ton e Califórnia) cobram algumas taxas pela produ-

ção de energia, com base na capacidade instalada 

do projeto, informada na licença de uso. Nos EUA, 

os royalties das hidrelétricas são pagos apenas pelos 

proprietários privados, as usinas de propriedade do 

governo não pagam essas taxas. Em geral, nos níveis 

federal e estadual, as cobranças se baseiam em um 

princípio administrativo e operacional de recuperação 

de custos. Da mesma forma, na Califórnia os royalties 

vão para o Fundo da Água para cobrir os custos do 

sistema de administração hídrica (PINEAU et al., 2017).

No caso brasileiro, a ANEEL é responsável, dentre 

outras atividades, pela regulamentação e fiscalização 

dos projetos hidrelétricos, bem como pelo recolhi-

mento da compensação financeira pelo uso dos recur-

sos hídricos. A taxação desses recursos recebe duas 

nomenclaturas na ANEEL: a Compensação Financeira 

pelo Uso de Recursos Hídricos (CFURH), nos termos 

da Lei nº 7.990/1989, e os Royalties (aplicado espe-

cificamente para a Itaipu), nos termos do Tratado de 

Itaipu. As metodologias de cálculo são distintas entre 

a usina de Itaipu e as demais hidrelétricas.

A Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos 

Hídricos para fins de geração de energia elétrica foi 

regulamentada pela Lei nº 7.990/1989 e aprimorada 

pela Lei nº 8.001/1990, com modificações dadas 

pelas Leis nº 9.433/97, nº 9.984/00, nº 9.993/00,  

nº 13.360/16 e nº 13.661/18. No final da década de 

80 a China iniciou sua política de taxação de recur-

sos hídricos, e a partir das experiências internacio-

nais, pode-se dizer que a legislação brasileira seguiu 

algumas diretrizes já adotadas pelos Estados Unidos 

e pela província de Ontário no Canadá.

Enquanto os EUA isentam do pagamento as usinas 

governamentais, no Brasil, há dispensa de recolher 

Compensação Financeira para os empreendimentos 

hidráulicos outorgados sob regime de autoprodu-

ção e de até 30MW caracterizados como Pequenas 

Centrais Hidrelétricas – PCH.

Os demais empreendimentos hidrelétricos recolhem, 

atualmente, compensação financeira porporcional a  

7% (Lei nº 13.360/2016) do valor da energia produ-

zida e são balizados pela TAR – Tarifa Atualizada de 

Referência, que é definida anualmente por meio 

de resolução homologatória da ANEEL – Tabela 2. 

Assim, o valor a ser recolhido com compensação 

financeira e sua distribuição no país apresentam a 

seguinte estrutura:
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A repartição da compensação financeira de recursos 

hídricos é detalhada na Tabela 3:

No caso da Usina Hidrelétrica de Itaipu são pagos 

royalties conforme estabelecido no Tratado de 

Tabela 2 – Metodologia de Arrecadação da Compensação Financeira de Recursos Hídricos;

Tabela 4 – Metodologia de Arrecadação dos Royalties de Itaipu

Fonte: ANEEL, 2018.

Fonte: ANEEL, 2018.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA = VALOR % x ENERGIA GERADA x TAR
Compensação Financeira = valor em reais (R$)

Valor % = Fator % aplicado a energia produzida definido pela ANEEL 

Energia Gerada = valor mensal de geração hidrelétrica (MWh).

TAR = Tarifa Atualizada de Referência (R$/MWh).

ROYALTIES ITAIPU = ENERGIA GERADA x  VALOR  x K x TAXA DE CÂMBIO
Royalties Itaipu = valor dos royalties em reais (R$)

Energia Gerada = geração mensal da energia de Itaipu (MWh);

Valor = valor da energia definido no tratado de Itaipu (US$)

k = Fator de atualização

Taxa de Câmbio = Taxa de Câmbio referente ao dia do pagamento dos royalties

Itaipu, assinado entre Brasil e Paraguai em 26 de 

abril de 1973, cujos beneficiários e distribuição equi-

valem às diretrizes da Compensação Financeira. A 

metodologia para cálculo dos royalties de Itaipu é 

detalhada na Tabela 4 e sua repartição na Tabela 5.

Tabela 3 – Estrutura de Distribuição dos Recursos da Compensação Financeira

Fonte: ANEEL, 2018.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DE RECURSOS HÍDRICOS
REGULAÇÃO LEI nº 13.360/2016 e LEI nº 8.001/1990

7,00%

0,75% ANA (100%) 

6,25%

FNDCT (4%) 

MMA (3%) 

MME (3%) 

ESTADOS (45%) 

MUNICÍPIOS (45%) 



BOLETIM ENERGÉTICO JUNHO • 2018

28

A legislação brasileira proíbe a aplicação desses 

recursos no pagamento de dívidas e em quadro 

permanente de pessoal. Porém foi permitido o 

uso desses recursos para capitalização de fundos 

de previdência, de acordo com a Lei nº 10.195/01, 

mas não há dados sobre fundos criados com  

esse recurso.

Segundo ANEEL (2018), apenas no ano de 2017 as 

hidrelétricas brasileiras pagaram mais de 2,4 bilhões 

de reais em compensação financeira e royalties pela 

utilização de recursos hídricos. Esse valor representa 

17,6% das despesas com a construção da Usina 

Hidrelétrica de Santo Antônio no complexo do rio 

Madeira, por exemplo – vide Tabela 6 e 7.

Tabela 5 – Estrutura de Distribuição dos Royalties da Usina Hidrelétrica Itaipu

Tabela 6 – Arrecadação da Compensação Financeira em R$ no período de 2017-2012.

Fonte: ANEEL, 2018.

Fonte: ANEEL, 2018.

ROYALTIES ITAIPU

10%

4% FNDTC

3% MMA

3% MME

90%

45%
85% ESTADOS (diretamente atingidos)

15% ESTADOS (à montante da hidrelétrica)

45%
85% MUNICIPIOS (diretamente atingidos)

15% MUNICIPIOS (à montante da hidrelétrica)

COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA 2017 2016 2015 2014 2013 2012

7%

0,75% ANA (100%) 172.810.015 208.815.854 185.261.103 185.527.628 176.768.958 191.885.881

6,25%

FNDTC (4%) 57.603.080 66.821.073 59.283.553 59.368.841 56.566.067 61.403.482

MMA (3%) 43.202.310 50.115.805 44.462.665 44.526.631 42.424.550 46.052.611

MME (3%) 43.202.310 50.115.805 44.462.665 44.526.631 42.424.550 46.052.611

ESTADOS(45%) 648.034.649 751.737.076 666.939.972 667.899.459 636.368.250 690.789.170

MUNICÍPIOS (45%) 648.034.649 751.737.076 666.939.972 667.899.459 636.368.250 690.789.170

ESTADOS + 

MUNICÍPIOS (90%)
1.296.069.298 1.503.474.153 1.333.879.944 1.335.798.919 1.272.736.499 1.381.578.341

TOTAL 1.612.887.012 1.879.342.691 1.667.349.930 1.669.748.648 1.590.920.624 1.726.972.926
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Tabela 7 – Arrecadação dos Royalties da hidrelétrica de Itaipu em R$ no período de 2017-2012

Fonte: ANEEL, 2018.

ROYALTIES ITAIPU 2017 2016 2015 2014 2013 2012
0% ANA (100%) - - - - - -

10%

FNDTC (4%) 32.512.500 35.158.486 31.671.273 23.585.969 22.148.478 19.138.648

MMA (3%) 24.384.375 26.368.864 23.753.455 17.689.477 16.611.358 14.353.986

MME (3%) 24.384.375 26.368.864 23.753.455 17.689.477 16.611.358 14.353.986

90%

ESTADOS(45%) 365.765.620 395.532.967 356.301.824 265.342.149 249.170.376 215.309.790

MUNICÍPIOS (45%) 365.765.620 395.532.967 356.301.824 265.342.149 249.170.376 215.309.790

ESTADOS + 

MUNICÍPIOS (90%) 
731.531.241 791.065.934 712.603.648 530.684.298 498.340.752 430.619.580

TOTAL 812.812.490 878.962.148 791.781.831 589.649.220 553.711.947 478.466.200

Importa dizer que o rateio dos recursos de Compen-

sação Financeira baseia-se em dois critérios principais: 

o primeiro está relacionado ao ganho de energia por 

regularização da vazão e o segundo, com a área inun-

dada por reservatórios de usinas hidrelétricas. Após o 

rateio pelo ganho de energia, determina-se os coefi-

cientes de distribuição dos municípios e estados dos 

beneficiários. No caso dos municípios, o rateio é feito 

pela proporção das áreas inundadas de cada cidade, 

além de considerar os casos específicos onde existem 

localidades com as instalações das casas de máqui-

nas e não há alagamento pelos reservatórios. No caso 

dos Estados, o valor recebido equivale às somas das 

áreas alagadas de seus Municípios.

O valor da área inundada pelo reservatório é 

calculado e fornecido a ANEEL pela própria outor-

gada titular da usina. A área inundada se refere ao 

nível máximo associado à vazão de cheia máxima 

prevista no respectivo projeto da usina hidrelé-

trica, incluindo o leito original dos rios – como 

exemplo a seguir na Figura 1.

Figura 1 – Área inundada da UHE Serra da Mesa/GO.

Fonte: ANEEL, 2018.
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No caso de central hidrelétrica que tenha reservatório 

dissociado da casa de máquinas ou que se beneficie 

de bombeamento de água, estando as instalações 

elevatórias em município distinto daquele onde se 

situa o reservatório, é adotado o seguinte critério 

para a fixação da proporcionalidade de rateio entre 

os municípios envolvidos:

i.	 para o município onde se localiza a casa de 

máquinas ou as instalações elevatórias de água 

será atribuída uma fração de numerador unitário 

e denominador igual ao número de Municípios 

envolvidos pela central hidrelétrica;

ii.	 aos municípios inundados pelo reservatório da 

central hidrelétrica será dedicado o complemento 

da fração calculada anteriormente, na proporção 

de suas áreas inundadas.

Porém, dentro do processo de recolhimento e distri-

buição dos recursos de Compensação Financeira, 

cabe destacar a importância da TAR como determi-

nadora da arrecadação dos valores devidos pelas 

usinas. Em 2016, a TAR era de R$ 93,35/MWh e foi 

revisada para R$ 72,20/MWh no ano de 2017, o que 

representou uma queda de 23%.

Na ótica da regulação, esta redução foi necessá-

ria durante a revisão da regulação, tendo em vista 

alguns fatos relevantes no setor elétrico brasileiro:

a)	 A redução do valor da energia pela MP 579 e a 

Lei nº 12.783/2013: A Medida Provisória 579 foi 

editada em 11 de setembro de 2012, com o obje-

tivo de viabilizar a redução da tarifa de energia para 

o consumidor brasileiro. Tal desconto seria resul-

tado de três medidas: (i) a desoneração de alguns 

dos encargos setoriais; (ii) a antecipação da pror-

rogação das concessões de geração, transmissão 

e distribuição anteriores à Lei no 8.987, de 1995, 

que venceriam a partir de 2015; e (iii) o aporte 

de R$ 3,3 bilhões anuais pela União à Conta do 

Desenvolvimento Energético - CDE (FGV, 2014).

b)	Crise Hídrica: A redução na disponibilidade 

hídrica também corroborou para queda da 

arrecadação das compensações financeiras. 

Segundo LUCENA et al. (2012), as mudanças 

no clima têm alterado de forma significativa 

os padrões de chuvas no Brasil.  Isso impacta, 

portanto, as vazões disponíveis e consequente-

mente a participação das hidrelétricas na geração 

de eletricidade no país.  Sendo assim, a queda 

da eletricidade gerada a partir das hidrelétri-

cas gerou menor arrecadação de compensação 

financeira, já que esta é percentual e relativa à 

quantidade de energia gerada. 

Nesse sentido, as geradoras hidrelétricas percebem 

esses dois aspectos como negativos no seu fatura-

mento: de um lado queda no valor da energia com 

a MP 579 e do outro a crise hídrica com redução 

da energia gerada, fatores que impactam de forma 

negativa e simultânea as receitas dessas empresas. 

Em decorrência do exposto, a ANEEL revisou a TAR 

para baixo. Entretanto, essa medida gerou insatis-

fação dos municípios que dependem da compen-

sação financeira de hidrelétricas e dos royalties da 

usina de Itaipu no seu orçamento.

Este novo cenário de queda na arrecadação desses 

recursos, somados ao momento de crise na econo-

mia brasileira e no orçamento dos governos muni-

cipais, motivou a publicação a Lei no 13.661/2018 

que alterou as parcelas de participação dos Estados 

e Municípios na distribuição da compensação finan-

ceira e royalties. Os Estados passaram a participar 

com 25%, enquanto os municípios aumentaram para 

65% na arrecadação (BRASIL, 2018).
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Nas tabelas 8 e 9, são apresentadas simulações com 

a nova regra de alocação entre os municípios e esta-

dos. Dessa forma, pode-se verificar que se a regra 

fosse aplicada desde 2012, os Estados estariam com 

um déficit médio de 450 milhões ao ano e por outro 

lado, os municípios com o mesmo valor em superávit.

Tabela 8 – Arrecadação da Compensação Financeira pela nova regra em R$ no período de 2017-2012

Tabela 9 – Arrecadação dos Royalties da hidrelétrica de Itaipu pela nova regra em R$ no período de 2017-2012

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de ANEEL, 2018.

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de ANEEL, 2018.

ROYALTIES ITAIPU  
NOVA REGRA 2017 2016 2015 2014 2013 2012

0% ANA (100%) - - - - - -

10%

FNDTC (4%) 32.512.500 35.158.486 31.671.273 23.585.969 22.148.478 19.138.648

MMA (3%) 24.384.375 26.368.864 23.753.455 17.689.477 16.611.358 14.353.986

MME (3%) 24.384.375 26.368.864 23.753.455 17.689.477 16.611.358 14.353.986

90%

ESTADOS(25%) 203.203.122 219.740.537 197.945.458 147.412.305 138.427.987 119.616.550

MUNICÍPIOS (65%) 528.328.118 571.325.397 514.658.190 383.271.993 359.912.766 311.003.030

ESTADOS + 

MUNICÍPIOS (90%) 
731.531.241 791.065.934 712.603.648 530.684.298 498.340.752 430.619.580

TOTAL 812.812.490 878.962.148 791.781.831 589.649.220 553.711.947 478.466.200

COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA NOVA REGRA 2017 2016 2015 2014 2013 2012

7%

0,75% ANA (100%) 172.810.015 208.815.854 185.261.103 185.527.628 176.768.958 191.885.881

6,25%

FNDTC (4%) 57.603.080 66.821.073 59.283.553 59.368.841 56.566.067 61.403.482

MMA (3%) 43.202.310 50.115.805 44.462.665 44.526.631 42.424.550 46.052.611

MME (3%) 43.202.310 50.115.805 44.462.665 44.526.631 42.424.550 46.052.611

ESTADOS(25%) 360.019.249 417.631.709 370.522.207 371.055.255 353.537.917 383.771.761

MUNICÍPIOS (65%) 936.050.048 1.085.842.444 963.357.737 964.743.663 919.198.583 997.806.580

ESTADOS + 

MUNICÍPIOS (90%)
1.296.069.298 1.503.474.153 1.333.879.944 1.335.798.919 1.272.736.499 1.381.578.341

TOTAL 1.612.887.012 1.879.342.691 1.667.349.930 1.669.748.648 1.590.920.624 1.726.972.926 
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No caso da redução da arrecadação para os esta-

dos, isso implica em prejuízos à implementação da 

Política Nacional dos Recursos Hídricos e da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, pois são os estados e 

a União que possuem a responsabilidade de aplicar 

os instrumentos de gestão de recursos hídricos.  As 

Políticas Nacional e Estadual instituíram os seguintes 

instrumentos: 

1. Os planos de recursos hídricos; 

2. O Plano estadual dos recursos hídricos; 

3. O enquadramento dos corpos de água em clas-

ses, segundo os usos preponderantes da água; 

4.  A outorga de direito de usos de recursos hídricos; 

5. A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

6. O sistema de informação sobre os recursos hídri-

cos; e 

7. Programa Estadual de Conservação e Revitalização 

dos Recursos Hídricos (PROHIDRO) (INEA, 2018).

Os instrumentos de gestão citados possuem extrema 

dependência entre si e têm como objetivos princi-

pais a proteção e recuperação das bacias hidrográ-

ficas.  Esses instrumentos demandam capacidades 

técnicas, políticas e institucionais, investimentos 

financeiros e exigem a participação efetiva de todos 

os órgãos envolvidos. Com a redução da arrecada-

ção, a aplicação dos instrumentos de gestão dos 

recursos hídricos torna-se deficiente.  

Por outro lado, como exposto anteriormente, o que 

motivou a alteração do percentual de arrecadação 

para os estados e para os municípios, fazendo com 

que os municípios passassem a receber 65% da 

parcela de compensação financeira pelo uso dos 

recursos hídricos nas hidrelétricas, foi a repetida soli-

citação dos prefeitos que contavam com essa receita 

em seu orçamento anual e por serem as localida-

des afetadas diretamente pelos empreendimentos.  

Segundo os municípios, após a alteração da TAR em 

2017, foi recebido 30% a menos do que esperavam.  

Portanto, depreende-se que o critério de instrumento 

de política econômica vigente, baseado na TAR e 

indiretamente no faturamento das usinas, provoca 

desiquilíbrios nas arrecadações dos estados e muni-

cípios, quando alterações na legislação afetam esses 

cálculos. Este desequilíbrio poderá acontecer nova-

mente no caso da eventual descotização de usinas 

pertencentes ao Sistema Eletrobras.  Vale observar 

ainda que os Estados e Municípios acabam por utilizar 

essas receitas variáveis em seus orçamentos anuais, 

de modo permanente, embora não seja essa a função 

das compensações financeiras arrecadadas. Este fato 

pode acarretar problemas financeiros quando os valo-

res esperados não são recebidos.  Além disso, o crité-

rio de aplicação do instrumento de política econômica 

pela tarifa regulatória e ligada, indiretamente ao fatu-

ramento, em um ambiente competitivo de comerciali-

zação de energia com ênfase na busca da modicidade 

tarifária, pode provocar uma instabilidade na arreca-

dação dos estados e dos munícipios beneficiários.

Sendo assim, não seria oportuno avaliar a implementa-

ção de ajustes na legislação necessários ao aprimora-

mento do critério supracitado para que sua aplicação 

se torne mais estável frente a variações no valor médio 

de energia hidráulica no mercado regulado?
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Por Pedro Neves

Petróleo

marítimos e 6.792 terrestres, e os campos opera-

dos pela Petrobras produziram 94,1% do total de 

óleo e gás natural. 

Com relação ao pré-sal, sua produção em abril foi 

oriunda de 86 poços e chegou a 1,42 MMbbl/d 

de óleo e 58 MMm³/d de gás natural, totalizando 

1.785 MMboe/d (milhões de barris de óleo equi-

valente). Esta produção correspondeu a 54,4% do 

total produzido no país. O campo de Marlim Sul, 

na Bacia de Campos, foi o campo marítimo com 

maior número de poços produtores: 97. 

Ainda se tratando do pré-sal, o presidente Michel 

Temer sancionou, no dia 15 de junho, a Lei de 

comercialização do pré-sal (13.679/18), que oficia-

liza a comercialização da parcela da produção 

referente a União, a ser executada pela Pré-Sal 

A) PETRÓLEO

a)	Produção, Consumo e Saldo Comercial  
da Balança Petróleo

O mês de abril de 2018 apresentou produção diária 

de 2,60 MMbbl/d, superior aos 2,55 MMbbl/d 

produzidos em março1. A variação na produção 

está conectada ao término de serviços de manu-

tenção em equipamentos do FPSO Cidade de 

Angra dos Reis, que opera no campo de Lula, e 

ao início da produção do FPSO P-74 no campo 

de Búzios. Ambos estão localizados na bacia de 

Santos (Petrobras, 2018)2. Na comparação anual, 

registrou-se crescimento de 2,3% em abril (2018) 

com relação à produção de 2017 para este mês 

(Tabela 2.1). Segundo dados da ANP, em abril, 

95,6% de todo o óleo extraído nos campos nacio-

nais e 82,9% do gás natural foram produzidos em 

campos marítimos. O esforço exploratório brasi-

leiro está concentrado em 7.519 poços, sendo 727 

1	 Vale notar que os dados apresentados na tabela 2.1 não estão equivocados. A produção total caiu em abril, quando comparada a 
março. Por outro lado, a produção diária aumentou, já que Abril tem 30 dias e Março tem 31.

2	 http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados-1/detalhe-do-post-2.htm
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Petróleo SA. A forma dessa comercialização, no 

entanto, será reformulada pelo CNPE até o fim 

do ano. Até lá, o modelo adotado será a comer-

cialização direta. A resolução também permite a 

realização de leilões para gás natural e refino (com 

regulamentação prévia da ANP) (EPBR, 2018)3. 

3	 http://epbr.com.br/temer-libera-ppsa-para-vender-o-petroleo-da-uniao-no-pre-sal/
4	 https://oglobo.globo.com/economia/confira-quem-levou-cada-bloco-da-4-rodada-do-leilao-do-pre-sal-22754595
5	 https://petronoticias.com.br/archives/112990?utm_source=feedburner&utm_medium=email&utm_campaign=Feed%3A+Petronotcias+ 

%28PetroNot%C3%ADcias%29
6	 https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-agenda-17-rodada-de-petroleo-para-2020-18-fica-para-2021,70002338533

Sobre as rodadas de licitação, a expectativa dos 

órgãos reguladores para a 4ª rodada de partilha, 

ocorrida no dia 07 de junho, se concretizou com a 

venda de 75% das áreas ofertadas e bônus de assina-

tura total de R$ 3,15 bilhões. A expectativa da ANP 

é de que as operações das áreas arrematadas gerem 

algo em torno de R$ 40 bilhões aos cofres públicos 

ao longo da vida útil dos campos (O Globo, 2018)4. 

O bloco de Uirapuru, o maior entre os ofertados (com 

bônus de assinatura fixo em R$ 2,65 bilhões) foi arre-

matado em consórcio formado pela Petrogal (14%), 

Statoil (28%) e ExxonMobil (28%), e concluído com 

a participação de 30% da Petrobras (Petronotícias, 

2018)5. Essa foi a primeira vez que a estatal partici-

pou de um consórcio perdedor no leilão e decidiu 

migrar para o vencedor, o que ilustre a funcionali-

dade do mecanismo do direito de preferência.

O bloco de Dois Irmãos (cujo bônus de assinatura 

era de R$ 400 milhões) foi arrematado por consór-

cio formado entre Petrobras (45%), BP Energy 

(30%) e Equinor (25%). A participação da antiga 

Statoil também nesse certame marca a estratégia 

da empresa de inserção no mercado brasileiro, já 

destacada em edições anteriores desse boletim. 

Por fim, o bloco de Três Marias (com bônus de 

assinatura de R$ 100 milhões) foi arrematado por 

consórcio formado entre Chevron (30%), Shell 

(40%) e Petrobras (30%). Assim como no bloco de 

Uirapuru, a Petrobras exerceu seu direito de prefe-

rência e se inseriu no consórcio vencedor. O bloco 

de Itaimbezinho não obteve ofertas e deverá 

ser posteriormente incluído, pela ANP, na oferta 

permanente de áreas.

Ainda com relação as rodadas de licitação de 

blocos de exploração, o CNPE aprovou, no dia 5 

de junho, um calendário para a 17ª e 18ª rodadas. 

Os certames, que ocorrem sob regime de conces-

são, estão agendados para 2020 e 2021, respecti-

vamente. Também ficou acordado que não serão 

ofertados blocos em área de exploração onshore 

nessas rodadas e na 16ª, já prevista para 2019 

(Estadão, 2018)6.

Tabela 2.1: Contas Agregadas do Petróleo (Barril).

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.

Agregado abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
Produção 77.901.833,7 -1,7% 2,3% 79.276.286,9 76.169.147

Consumo	Interno 52.515.515,6 8,6% 1,8% 48.375.350 51.584.841
Importação 2.180.265,0 -67,5% -42,2% 6.704.167 3.773.730
Exportação 32.008.155,7 10,3% 44,5% 29.012.632 22.149.174
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No tocante às empresas presentes em todo o setor 

no Brasil, a participação da Petrobras ainda é majori-

tária, com 93% da produção. A participação da Equi-

nor (notada na tabela ainda como Statoil Brasil O&G) 

voltou a subir em abril, de 1,5% para 2,4%, assim 

como a Shell, cuja produção aumentou ligeiramente 

para 1,6%. Após ganhar força em fevereiro, a produ-

ção da Total se manteve no mesmo patamar: 1,5%. 

A Figura 2.2 mostra as concessionárias que partici-

pam da produção no Brasil no mês de abril. 

Figura 2.2: Distribuição da produção de Petróleo por Operador

Fonte: ANP, 2017

93%

 Petrobras

 Statoil Brasil O&G

 Shell Brasil

 Total E&P do Brasil
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2,4%
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7	 http://www.valor.com.br/brasil/5477217/petrobras-pretende-investir-30-mais-em-relacao-2017

A Petrobras anunciou recentemente que pretende 

aumentar em 30% seus investimentos com relação 

a 2017, chegando a US$ 17,3 bilhões em 2018. 

Além disso, a estatal espera colocar em operação 

sete novas plataformas e assim dobrar o nível de 

perfuração de poços exploratórios, para uma média 

de 29 poços por ano até 2022 (Valor, 2018)7. Junta-

mente com a Petrobras, grandes petroleiras globais 

se preparam para aumentar seus investimentos e 

dividir melhor o protagonismo do setor com a esta-

tal. A ExxonMobil, após aquisição de 19 blocos nos 

últimos leilões deve começar a investir já este ano 

nas atividades de exploração em águas profundas 

da Bacia de Sergipe-Alagoas. Shell e Statoil também 

adquiriram a operação de áreas do pré-sal nas roda-

das de Partilha do ano passado (Valor, 2018).

Sobre a balança comercial do setor petrolífero, as 

importações apresentaram forte queda no mês 

de abril, de 67,5%, sendo esse o seu menor valor 

nos últimos doze meses. A possível motivação da 

queda pode ser atribuída ao aumento do câmbio 

e dos preços de referência internacionais do barril 

de petróleo (WTI e Brent) no período, dado que a 

produção nacional também declinou em relação  

a março. 

Por outro lado, houve crescimento nas exporta-

ções, que registraram aumento de 10,3% compa-

rado ao mês anterior. Na comparação anual, 

verificou-se redução nos valores relativos a taxa de 

importações (42,2%) e aumento na taxa de expor-

tações (44,5%).  
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Figura 2.3: Contas Agregadas do Petróleo (Barril) 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.
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Figura 2.4: Contas Agregadas do Setor Petróleo, acumulado 12 meses (Barril)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.
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No acumulado de 12 meses a diferença entre Produ-

ção e Consumo aumentou ligeiramente em abril, 

revertendo a tendência de queda no ano. Com rela-

ção à conta petróleo, que representa o saldo entre 

Exportações e Importações, verificou-se um aumento 

em abril de 2018 no acumulado de 12 meses, contri-

buindo positivamente para recuperação do saldo em 

transações da balança comercial (Figura 2.4). 
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8	 http://www.worldoil.com/news/2018/5/27/saudi-russia-policy-shift-sets-stage-for-tense-opec-meeting
9	 https://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,petroleo-atinge-pior-nivel-em-30-anos-na-venezuela,70002348129

Passando para a análise dos preços internacionais, 

segundo o Energy Information Administration, EIA 

(Figura 2.5), a média de preços do óleo tipo Brent 

registrou crescimento no mês de abril, atingindo 

o valor de US$ 72,11/bbl. O WTI também segue 

tendência altista e chegou ao valor de US$ 66,25 

em abril.

Apesar de estarmos analisando dados do mês de 

abril de 2018, nesta edição adiantamos que as flutu-

ações nos preços internacionais do barril devem 

persistir num horizonte próximo. Após a retomada 

das sanções ao Irã pelo governo norte-americano, 

a Rússia e a Arábia Saudita procuram formas de 

convencer os outros membros da OPEP em liberar 

uma margem da sua produção de petróleo com o 

objetivo de conter a alta nos preços e a diminuição 

da oferta no mercado. 

É bem verdade que a Arábia Saudita não tem inte-

resse em uma queda acentuada na cotação, dado 

o cada vez mais iminente IPO da sua estatal, Saudi 

Aramco. No entanto, a maioria dos países perten-

centes a OPEP não teria capacidade de aumentar 

sua oferta nesse momento e perderia receita no 

caso de queda dos preços (WorldOil, 2018)8.

Ainda nesse contexto, a Venezuela, que também faz 

parte do grupo, vê sua produção de petróleo cair 

para o menor nível em 30 anos, para apenas 1,39 

MMbbl/d em maio de 2018. Esse valor chega a ser 

inferior a produção registrada em abril do mesmo 

ano para o pré-sal brasileiro. A crise na PDVSA, 

estatal venezuelana, tem origens divergentes 

segundo o presidente Maduro, que acredita que a 

má gestão na empresa é a responsável pelos núme-

ros; e especialistas, que associam os problemas a 

um déficit fiscal da PDVSA, que já representa 20% 

do PIB venezuelano. A realidade é que a queda na 

produção do país influencia diretamente na oferta 

da OPEP, que precisa diversificar sua produção 

devido a esse tipo de flutuação (Estadão, 2018)9.

Figura 2.5: Preço Real e Projeção ($/Barril).

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da EIA (Deflator - CPI US)
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Voltando à produção brasileira, em abril, os cenários 

da produção nos estados foi bastante diversificada. 

O destaque positivo ficou com o Espírito Santo, que 

retomou o segundo lugar absoluto na produção do 

país. Contudo, grande parte desse crédito ficou atri-

buído a forte queda (17%) na produção de São Paulo. 

A produção onshore segue em declínio no país como 

um todo, mesmo com leves altas em alguns estados.

Tabela 2.2: Produção por Estado (Barril).

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.

B) DERIVADOS DO PETRÓLEO
Em abril, a maioria dos derivados de petróleo regis-

trou crescimento de suas produções, com exceção 

do GLP, cuja produção reduziu 1,9% este mês (Tabela 

2.3). O destaque positivo foi a produção de óleo 

combustível, que terminou o mês de abril com alta de 

16,5% em relação ao volume produzido em março. 

Tabela 2.3: Contas Agregadas de derivados (Barril)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP.

UF Localização abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
AL Onshore 78.098 0,1% -14,6% 78.015 91.441

Offshore 2.201 4,7% -50,9% 2.103 4.481
AM Onshore 630.005 -1,4% 1,5% 639.009 620.953
BA Onshore 865.839 -4,4% -9,6% 905.618 958.290

Offshore 15.114 -8,2% 2,2% 16.472 14.785
CE Onshore 32.370 0,3% -11,3% 32.285 36.509

Offshore 133.443 4,8% 8,9% 127.372 122.561
ES Onshore 319.660 0,1% 8,3% 319.400 295.233

Offshore 10.599.603 2,4% -6,2% 10.354.333 11.296.384
MA Onshore 106 - 918,1% 0 10
RJ Offshore 55.127.760 0,6% 8,8% 54.775.419 50.661.549
RN Onshore 1.067.797 -3,7% -17,5% 1.108.468 1.294.395

Offshore 170.252 -4,0% 0,8% 177.416 168.901
SP Offshore 8.329.638 -17,8% -16,1% 10.135.159 9.928.917
SE Onshore 407.562 -9,1% -21,2% 448.171 517.256

Offshore 122.385 -22,1% -22,3% 157.047 157.481
Total 77.901.834 -1,7% 2,3% 79.276.287 76.169.147

Combustível Agregado abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
Produção 12.597.060 4,3% -12,0% 12.074.938 14.319.983
Consumo 21.218.200 -7,0% -7,6% 22.806.425 22.959.138

Importação 1.613.633 -33,5% -38,3% 2.427.105 2.615.043
Exportação 928.591 341,0% 1154,5% 210.580 74.023
Produção 21.118.777 1,9% -3,3% 20.730.185 21.840.794
Consumo 29.043.932 -4,3% 11,4% 30.356.334 26.081.477

Importação 7.286.332 8,8% 44,3% 6.695.410 5.048.440
Exportação 932.532 - - 0 0
Produção 3.830.210 -1,9% 5,4% 3.904.054 3.633.384
Consumo 6.862.305 -0,4% 5,7% 6.891.398 6.493.839

Importação 1.868.989 -20,2% 193,4% 2.342.446 637.086
Produção 3.581.128 10,8% 14,6% 3.230.962 3.123.545
Consumo 3.569.665 -1,8% 10,1% 3.634.153 3.242.356

Importação 2.580 -98,3% - 152.985 0
Exportação 27.858 -26,2% 0,6% 37.739 27.680
Produção 6.411.782 16,5% -2,0% 5.504.543 6.545.172
Consumo 1.036.417 -25,3% -30,0% 1.387.882 1.481.504

Importação 58 -100,0% - 270.019 75
Exportação 2.062.301 -30,3% -11,5% 2.959.496 2.330.294
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A Petrobras segue sua busca por parceiros em refino 

no país e estendeu, em junho de 2018, o prazo para 

assinaturas de acordos de confidencialidade para inte-

ressados nos ativos ofertados pela empresa em abril 

desse ano. Com o fim do prazo para as assinaturas, 

os participantes deverão apresentar suas propostas. 

A estatal alega já ter cinco interessados nas refinarias 

e que a extensão do prazo poderá aumentar o mérito 

delas. Vale lembrar que os ativos ofertados incluem 

as Refinarias Abreu Lima, Landulpho Alves, Alberto 

Pasqualini e Presidente Getúlio Vargas, além de vários 

outros terminais (Reuters, 2018)10.

Em abril de 2018, confirmando a tendência do mês 

anterior, os preços de realização interna da gaso-

lina ficaram ligeiramente inferiores aos de refe-

rência internacional. No caso do diesel, seu preço 

doméstico segue superior ao internacional, apesar 

da inflexão observada no mês anterior para o 

diesel. A realização residencial de GLP ficou abaixo 

da referência enquanto a industrial segue acima 

desta desde junho de 2015. Com relação ao óleo 

combustível, os preços internacionais e domésticos 

estão andando juntos desde novembro de 2016 

(Figura 2.6).

10	 https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1JE1KV-OBRBS

Figura 2.6: Preço Real dos combustíveis X referência internacional (R$/l)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME e EIA. Deflator: IPCA.

(1) Devido à indisponibilidade de dados, os preços de referência são a cotação do final do mês e 
 não incluem custo de internação
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C) POLÍTICA DE PREÇOS DE DERIVADOS
A nova política de reajustes de preços de combus-

tíveis da Petrobras, em vigor desde julho de 2017, 

tem causado uma série de indagações entre especia-

listas no assunto e também para o consumidor final. 

Com alterações que chegam a ser diárias, os preços 

da gasolina e do diesel estão alinhados conforme 

variações do mercado internacional e do câmbio. A 

figura 2.7 ilustra uma série histórica de preços dos 

combustíveis gasolina e etanol comuns, óleo diesel 

S10 e GNV praticados por postos de gasolina no 

Brasil. Os dados são da plataforma FuelLog.11

11	 A plataforma FuelLog oferece um panorama dos preços dos combustíveis no país. Trata-se de uma base de dados atualizada 
diariamente que contempla mais de 20 mil postos de combustíveis e mais de 200 mil preços. Os dados estão disponibilizados por 
estado, cidade e tipo de combustível. Para mais detalhes, acesse: www.fuellog.com.br 

Pode-se observar que, para o consumidor final, há 

um aumento quase constante, a partir de julho de 

2017, embora a Petrobras alterne entre aumentos e 

reduções, os preços em seus reajustes. O fato é que, 

desde o início da política, os preços já subiram mais 

de 15% e, por mais que a Estatal brasileira alegue 

que sua intenção era aumentar a competitividade da 

companhia  e incentivar a entrada de investidores no 

país, principalmente no setor de Downstream; sabe-

se que existem problemas muito relevantes atrela-

dos a esta política. 

Diante desse cenário e, em face a todo o movimento 

causado pela greve dos caminhoneiros em maio de 

2018, o governo e a Petrobras tomaram medidas que 

podem ter colocado em risco as margens do setor, 

possivelmente afetando a oferta de combustíveis nos 

próximos meses. 

Figura 2.7: Histórico de preços da gasolina e etanol comuns, óleo diesel S10 e GNV no Brasil (R$)

Fonte: FuelLog, 2018

	    Diesel S10	     Etanol Comum	    Gasolina Comum	   GNV

Comparativo dos combustíveis
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Entre essas medidas, o governo federal anunciou 

uma redução no preço do óleo diesel rodoviário 

de R$0,46/litro, alcançada por meio da redução de 

tributos e subvenção paga pela União. Desse total, 

R$0,16 correspondem a uma diminuição de impos-

tos e a união subsidia os outros R$0,30/litro. A Petro-

bras não subsidiará o preço do diesel nem incorrerá 

em prejuízo pois será ressarcida pela União. A redu-

ção será mantida por 60 dias e, após o prazo, ajustes 

de preço do diesel serão mensais (Petrobras, 2018)12.

No entanto, a fórmula de preços da ANP deixa 

de considerar questões como os diferentes volu-

mes e custos logísticos em cada região, causando 

distorções nas regiões Norte e Nordeste. Os custos 

também foram fixados em BRL, então a desvalo-

rização da moeda afetaria os custos de importa-

ção, que são 75% em USD. O que foi visto, após a 

definição do novo preço de referência pela ANP, é 

que as margens de importadores em certas regiões 

ficou negativa (UBS, 2018)13. 

Embora o governo tenha concedido aos importa-

dores o mesmo benefício da Petrobras, de partici-

par no programa de subvenção, também anunciou 

um imposto sobre esses importadores, que poderá 

reduzir significativamente a margem e diminuir a 

importação nos próximos meses. Como a Petrobras 

não consegue suprir sozinha o mercado doméstico 

de diesel inteiro, tendo em vista que cerca de 25% 

do diesel vendido no Brasil é importado, isso causa-

ria uma pressão nos preços. Todas essas distorções 

de preço contribuíram para a queda de margens, 

o que deve levar a uma diminuição no volume de 

importações e uma escassez de combustível no 

país (UBS, 2018).

Na escala estadual, o governo do Rio de Janeiro, 

ofereceu no dia 24 de maio uma redução no ICMS 

do diesel de 16% para 12% para chegar a um acordo 

com os caminhoneiros, igualando a alíquota com 

a de São Paulo. O estado também estuda mudar 

o recolhimento do ICMS das transportadoras para 

as empresas que contratam o serviço de transporte 

(G1, 2018)14.

Por fim, o CADE publicou um estudo propondo 

medidas para aumentar a concorrência no setor de 

combustíveis, tais como: permitir que produtores 

de álcool vendam diretamente aos postos, repensar 

a proibição de verticalização do setor de varejo de 

combustíveis, extinguir a vedação à importação de 

combustíveis pelas distribuidoras e permitir postos 

do tipo autoserviço. Essas medidas eliminariam inefi-

ciências e levariam a uma queda nos preços para 

consumidores no médio ao longo prazo (UBS, 2018).

13	 LatAm Oil&Gas - Fuel Distribution: Strike Out. Acessado em 18 de junho de 2018.
14	 https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/pezao-anuncia-reducao-do-icms-do-diesel-no-rj-em-acordo-com-caminhoneiros.ghtml
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Por Larissa Resende

Gás Natural

mês anterior, sendo consumido um total de 73,5 

MMm³/dia. Tanto a oferta de gás nacional, quanto 

o consumo do energético, apresentaram o menor 

registro dos últimos doze meses.

Por outro lado, foi possível observar aumento de 

10,3% no total de gás natural importado no mês 

de março. Enquanto que em fevereiro a importação 

registrou o volume de 24,9 MMm³/dia, no mês de 

análise este foi de 27,5 MMm³/dia. Maiores deta-

lhes podem ser observados na Tabela 3.1.

A) DADOS GERAIS15 
A produção nacional de gás natural sofreu nova 

queda, desta vez de 2,6%, passando de uma 

produção média de 109,8 MMm³/dia em fevereiro 

para 107,0 MMm³/dia em março. Com queda ainda 

mais acentuada, a oferta de gás nacional passou de 

55,5 MMm³/dia no mês anterior para 52,1 MMm³/

dia em março, ficando 6,0% abaixo da registrada 

em fevereiro. 

Em relação ao consumo de gás natural, este conti-

nua em queda, dessa vez de 3,0% em relação ao 

15	 Os dados do mês de março explorados neste capítulo foram obtidos no Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria de 
Gás Natural do MME, disponível no link http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/petroleo-gas-natural-e-combustiveis-
renovaveis/publicacoes/boletim-mensal-de-acompanhamento-da-industria-de-gas-natural.

Tabela 3.1: Contas Agregadas do Gás Natural (em MMm³/dia)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.

mar-18 mar-18/fev-18 mar-18/mar-17 Tendências fev-18 mar-17
Produção	Nacional 107,0 -2,6% 5,5% 109,8 101,4

Oferta	de	gás	nacional 52,1 -6,0% 0,4% 55,5 51,9
Importação 27,5 10,3% -2,4% 24,9 28,2
Consumo 73,5 -3,0% -3,6% 75,8 76,3
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B) PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO
Apresentando queda pelo quinto mês consecutivo, 

a produção bruta de gás natural no Brasil passou de 

109,8 MMm³/dia no mês de fevereiro para 107,0 

MMm³/dia em março. Essa queda, já esperada, 

pode ser justificada pelas paradas programadas 

para manutenção de equipamentos nas plataformas 

nos campos de Lula, na Bacia de Santos, e Peroá/

Cangoá, na Bacia do Espírito Santo. 

Em relação à parcela total de gás que ficou indisponível 

ao mercado, enquanto a queima apresentou queda, 

novamente, desta vez de 7,8%, todas as demais parce-

las de gás indisponível continuaram em alta. O volume 

reinjetado sofreu alta de 1,6%, absorção em UPGN’s e 

consumo interno de 1,3%, cada parcela. Dessa forma, 

enquanto que o volume queimado apresentou o 

menor valor dos últimos doze meses, o gás reinjetado 

e o total de gás indisponível apresentaram o maior 

volume dos últimos doze meses. Maiores detalhes se 

encontram apresentados na Tabela 3.2.

É esperado que essa participação do pré-sal 

aumente ainda mais nos próximos anos com a prio-

rização da exploração e produção neste horizonte 

geológico. Se olharmos para o Plano de Negócios 

da Petrobras 2017-2021, nos próximos 5 anos, dos 

dezenove projetos com entrada em produção previs-

tos, dezesseis são voltados para extração no pré-sal. 

É esperado que a produção do pré-sal tenha um 

aumento contínuo e suave até 2021, quando passa a 

apresentar um crescimento mais acelerado devido à 

influência da entrada em operação dos módulos de 

produção da Cessão Onerosa e de Libra.

Entretanto, embora esses campos apresentem um 

importante diferencial, que é a elevada razão gás-ó-

leo dos reservatórios, o aumento na oferta de gás 

não acompanha o crescimento da oferta de petró-

leo, dado o elevado nível de reinjeção de gás. Dado 

que o crescimento da reinjeção de gás acompanha 

o aumento da produção de petróleo no pré-sal, 

com a expectativa de aumento mais acelerado da 

produção a partir de 2021, mais ainda a partir de 

2023, é esperado que o problema do volume de gás 

reinjetado se agrave a partir desse ano. Dado que o 

consumo só será suficiente para tornar o gás comer-

ciável se o preço for baixo, o custo da infraestrutura 

de transporte, processamento e distribuição é um 

fator primordial para sua viabilização. Para que a 

viabilização do aumento da produção do gás do pré-

sal ocorra, é muito importante que haja uma política 

de preços coerente com a realidade do mercado, 

considerando, ainda, que esse gás vai concorrer com 

a oferta de gás boliviano e de GNL.

Ao se analisar o Gráfico 3.1, é possível observar a 

queda no volume de gás produzido no primeiro 

trimestre de 2018, assim como o aumento da 

parcela de gás indisponível ao mercado. 

Tabela 3.2: Produção de Gás Natural (em MMm³/dia)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.	

mar-18 mar-18/fev-18 mar-18/mar-17 Tendências fev-18 mar-17
107,0 -2,6% 5,5% 109,8 101,4

Reinjeção 33,4 1,6% 17,3% 32,9 28,5
Queima 3,3 -7,8% -4,3% 3,6 3,5

Consumo	interno	em	E&P
13,6 1,3% 2,0% 13,4 13,3

Absorção	em	UPGN's 4,5 1,3% 8,1% 4,5 4,2
Subtotal 54,9 0,9% 10,9% 54,4 49,5

52,1 -6,0% 0,4% 55,5 51,9
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Gráfico 3.2: Oferta de gás natural no Brasil (em MMm³/dia)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.
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Analisando o Gráfico 3.2, enquanto que a oferta de 

gás natural no Brasil no primeiro trimestre deste ano 

vem sofrendo queda, é possível observar aumentos 

consecutivos na importação, o que vai de encon-

tro com o observado na média dos anos anterio-

res, onde a oferta nacional vinha apresentando 

aumento, sobretudo devido a produção do pré-sal, 

enquanto a importação vinha sofrendo queda. 

Analisando o volume de gás natural importado em 

março, que apresentou segundo aumento conse-

cutivo em todas as suas parcelas, é possível obser-

var alta de 11,2% na importação via gasoduto e 

de 2,4% via GNL, resultando em um volume total 

importado de 27,5 MMm³/dia em março, 10,3% 

acima do importado no mês de fevereiro, como é 

possível observar na Tabela 3.3.

Gráfico 3.1: Produção nacional bruta (em MMm³/dia)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.
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C) CONSUMO
Em relação ao consumo de gás natural, se por um 

lado a demanda nos segmentos residencial, automo-

tivo e comercial apresentou alta de 5,8%, 4,2% e 1,3%, 

respectivamente, a demanda para geração elétrica, 

industrial e cogeração apresentaram queda, de 4,2%, 

3,6% e 4,7%, respectivamente, fazendo com que 

Apenas uma pequena parcela dos usuários poten-

ciais do Brasil têm acesso ao gás natural, o que 

mostra a importância da ampliação da infraestrutura 

de transporte de gás de forma a ampliar o acesso ao 

combustível. Atualmente, em termo de investimento 

programado em infraestrutura de transporte, o Brasil 

conta apenas com o projeto Rota 3, da Petrobras, 

o total consumido no mês de março registre menor 

volume dos últimos doze meses.  

Foi consumido no mês de março um volume total de 

73,5 MMm³/dia, 3,0% abaixo do consumido na média 

de fevereiro, como é possível observar na Tabela 3.4. 

que planeja a construção de uma unidade de proces-

samento de gás natural e um gasoduto de 355 km no 

Estado do Rio de Janeiro. Sendo destinado ao esco-

amento do gás de campos do pré-sal da Bacia de 

Santos e com entrada em operação planejada para 

2020, o Rota 3 não será suficiente para escoar toda a 

oferta que o país poderá produzir nos próximos anos.

Tabela 3.3: Importação de Gás Natural (em MMm³/dia)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.

mar-18 mar-18/fev-18 mar-18/mar-17 Tendências fev-18 mar-17
Gasoduto 25,1 11,2% -2,5% 22,5 25,7

GNL 2,4 2,5% -1,2% 2,4 2,5
Total 27,5 10,3% -2,4% 24,9 28,2

mar-18 mar-18/fev-18 mar-18/mar-17 Tendências fev-18 mar-17
Industrial 38,9 -3,6% -6,8% 40,3 41,7

Automotivo 6,0 4,2% 12,2% 5,7 5,3
Residencial 1,1 5,8% 25,3% 1,0 0,9
Comercial 0,8 1,3% 12,7% 0,8 0,7

GEE 23,4 -4,2% -5,9% 24,4 24,8
Cogeração 2,8 -4,7% 24,0% 3,0 2,3

Total 73,5 -3,0% -3,6% 75,8 76,3

Tabela 3.4: Consumo de Gás Natural (em MMm³/dia)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME.
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D) PREÇOS
Em relação ao preço do gás natural no mercado 

internacional, exceto pelo preço do gás natural 

liquefeito (GNL) entregue no Japão, que apre-

sentou queda de 16,7% no mês de março, sendo 

cotado a 8,8 US$/MMBTU, foi observado alta nos 

demais preços internacionais analisados. Enquanto 

o Henry Hub registrou alta de 0,8%, fechando em 

2,7 US$/MMBTU, o preço do gás no NBP foi cotado 

a 6,8 US$/MMBTU, com alta de 6,8% em relação a 

fevereiro e o preço na Europa e no Japão registra-

ram alta de 2,0% e 0,3%, respectivamente, como é 

possível observar na Tabela 3.5.  

Em relação ao preço do gás importado no Brasil, a 

alta registrada foi bastante significativa. O GNL entre-

gue no Brasil apresentou alta de 31,5%, sendo cotado 

na média a 8,0 US$/MMBTU, enquanto o gás impor-

tado da Bolívia via gasoduto apresentou aumento de 

41,6%, atingindo seu maior valor dos últimos doze 

meses – sendo comercializado a 6,5 US$/MMBTU. 

Em relação ao gás natural entregue da Petrobras 

para as distribuidoras, este foi entregue no citygate 

com queda de 1,2% em relação ao mês de feve-

reiro, a 7,8 US$/MMBTU, e no Programa Prioritário 

Termelétrica com baixa de 0,3%, a 4,3 US$/MMBTU.

Já o gás entregue das distribuidoras ao consumidor 

final, este chegou a um preço de 14,6 US$/MMBTU 

nos postos (gás natural veicular), queda de 0,5% 

em relação ao preço médio de fevereiro, e para o 

consumidor industrial nas faixas de consumo até 

2.000m³/dia, 20.000m³/dia e 50.000m³/dia chegou 

a 17,1 US$/MMBTU, 15,1 US$/MMBTU e 14,6 US$/

MMBTU respectivamente, faixa de preço elevada 

se comparado aos preços entregues nos últimos 

doze meses. 

Tabela 3.5: Preços Nacionais e Internacionais (em US$/MMBTU)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MME e Banco Mundial. Deflatores: IPCA; CPI; CPI Japão; CPI Alemanha; CPI Rússia
** National Balancing Point (UK)             *** Preço FOB             **** Preço para as Distribuidoras (inclui transporte)

***** não inclui impostos             ****** preços c/ tributos

mar-18 mar-18/fev-18 mar-18/mar-17 Tendências fev-18 mar-17
2,7 0,8% -8,4% 2,7 2,9
7,0 2,0% 29,1% 6,9 5,4
9,1 0,3% 16,9% 9,1 7,8
6,8 6,7% 27,4% 6,4 5,4
8,8 -16,7% 38,2% 10,6 6,4
8,0 31,5% 11,4% 6,1 7,2
6,5 41,6% 19,1% 4,6 5,4
4,3 -0,3% -1,2% 4,3 4,3
7,8 -1,2% 8,3% 7,9 7,2

GNV 14,6 -0,5% -27,0% 14,7 20,0

Indústria	-					2.000	m³/dia	****** 17,1 -0,2% 16,3% 17,2 14,7

Indústria	-					20.000	m³/dia	****** 15,1 -0,1% 15,7% 15,1 13,0

Indústria	-					50.000	m³/dia	****** 14,4 0,0% 14,7% 14,4 12,6

Henry	Hub
Europa
Japão

PPT	*****
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* Tendências nos últimos 12 meses
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16	   Os dados explorados nesta seção foram obtidos no Boletim da Produção de Petróleo e Gás Natural da ANP, disponível no link 
http://www.anp.gov.br/publicacoes/boletins-anp/2395-boletim-mensal-da-producao-de-petroleo-e-gas-natural.

E) PRÉVIA – ABRIL 201816  
Após cinco quedas consecutivas, a produção de 

gás natural nacional apresentou aumento de 1,7% 

no mês de abril, sendo produzido um total de 109 

MMm³/dia frente aos 107 MMm³/dia produzidos na 

média do mês de março, sendo a produção do pré-

sal responsável por 58 MMm³/dia da produção de 

gás total, novo recorde de produção – do pré-sal. 

Lula, na Bacia de Santos, foi o que mais produziu 

gás natural, uma média de 38 MMm³/dia.

Dos 109 MMm³/dia produzidos nacionalmente, 

59,7 MMm³/dia foi disponibilizado ao mercado, 

sendo 3% foi perdido em queima, 30% em reinje-

ção e 12% em consumo interno.

Em relação a distribuição da produção, Rio de 

Janeiro foi o maior estado produtor, tendo produ-

zido 53% de todo o gás natural, seguido do estado 

de São Paulo e Amazonas, respondendo por 16% e 

13%, respectivamente. 

F) FUTURO
De fato, a geração energética a gás natural tem 

se tornado cada vez mais comum em comércio e 

indústria graças às diversas vantagens frente aos 

modelos convencionais movidos a diesel. A menor 

emissão de poluentes e melhor gestão do combus-

tível no local é uma das vantagens que o gás apre-

senta diante do diesel.

Mas sem dúvida essa maior utilização do gás natu-

ral para geração energética só será possível a 

partir da criação de um mercado de gás natural, 

aqui nos referimos a um maior número de agentes 

tanto na oferta quanto na demanda, de forma a 

proporcionar preços atrativos frente aos energéti-

cos alternativos. 

Com a iniciativa de desinvestimentos da Petro-

bras no setor se abriu uma oportunidade para a 

criação desse mercado. Uma ampla discussão foi 

feita no âmbito do programa governamental Gas 

para Crescer, visando a abertura do mercado de 

gás. E o que a gente espera é que esse processo 

de mudança, que é inevitável, seja feito da melhor 

forma possível. Que certamente, com a abundância 

de gás que temos debaixo das camadas de sal, se 

os agentes fizerem o “dever de casa”, o gás natural 

terá um potencial de fomentar o desenvolvimento 

do país, atuando como energético estratégico para 

a construção de uma matriz energética mais limpa.

E se tratando da matriz elétrica, especificamente, 

não resta dúvidas que o gás natural é o energético 

de transição. Dado a perda de capacidade de regu-

larização da geração dos reservatórios hídricos, 

somado à intermitência das novas energias renová-

veis, o gás natural é um poderoso candidato para 

assumir esse papel, de energético de transição, 

garantindo a segurança energética e viabilizando 

uma matriz mais limpa.

Em relação a preço, além dos preços do gás produ-

zido nacionalmente serem mais do que o dobro 

do preço nos EUA – o preço do gás doméstico 

é também mais elevado do que o preço do gás 

importado da Bolívia, e encontra-se em nível supe-

rior ao preço médio em que o GNL foi entregue 

no país nos anos de 2017 e 2018. O que chama 
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a atenção para a necessidade de políticas energé-

ticas e modificações regulatórias que permitam o 

desenvolvimento de um mercado de gás natural, 

com múltiplos agentes tanto na oferta quanto na 

demanda, permitindo preços domésticos compe-

titivos. Que é o que as discussões do programa 

governamental Gás para Crescer buscou trazer.

Embora a atual Lei do Gás necessite passar por 

mudanças, o projeto de lei que trata a reforma do 

marco regulatório do gás natural da forma como 

foi proposto não está prosperando. Dessa forma, 

dado que o projeto de lei tem enfrentando dificul-

dades para ser aprovado, os agentes têm expecta-

tiva de que parte das questões propostas possam 

ser aprovadas a partir de medidas infra legais, 

deixando de abordar todos os aspectos que vinha 

querendo tratar e reduzindo o foco para soluções 

mais simples e mais fáceis na condução da busca do 

objetivo principal, que é a abertura da concorrên-

cia na oferta e consequente introdução ao mercado 

livre para o gás.
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Por Tamar Roitman

Biocombustíveis

etanol deve aumentar 1,4%, indo de 27,7 bilhões 

de litros, no ciclo 2017/18, para 28,2 bilhões de 

litros, no ciclo 2018/19, segundo a Companhia. 

O desabastecimento de diesel provocado pela 

greve dos caminhoneiros, em maio de 2018, causou 

impactos nas atividades do setor sucroalcooleiro, 

uma vez que o combustível é utilizado no maqui-

nário agrícola. De acordo com a UNICA (União 

da Indústria de Cana-de-Açúcar), deixaram de ser 

processados 13 milhões de toneladas de cana, na 

segunda quinzena de maio, devido à suspensão 

das operações pela falta de diesel e outros insu-

mos. Além disso, as distribuidoras não consegui-

ram retirar o biocombustível nas usinas e destilarias 

e as unidades deixaram de entregar 300 milhões de 

litros de etanol hidratado e 150 milhões de litros de 

etanol anidro.

No mês de abril/18, foram produzidos 609,8 

milhões de litros de etanol anidro e 2.060,7 de 

etanol hidratado, superando a produção de 

março/18 em 554,7% e 246,5%, respectivamente, 

A) PRODUÇÃO

No dia 1º de abril de 2018, teve início a safra 

2018/19 de cana-de-açúcar do Centro-Sul do país, 

região responsável por mais de 90% da produ-

ção nacional de açúcar e etanol. De acordo com 

dados da Conab (Companhia Nacional de Abas-

tecimento), a safra anterior (2017/18) encerrou em 

31 de março, com uma produção total de 633,3 

milhões de toneladas de cana, quantidade 3,6% 

inferior à do ciclo 2016/17, quando foram produ-

zidas 657,2 milhões de toneladas. Para a safra que 

acabou de iniciar, a expectativa é de um resultado 

pior, com a moagem de 625,9 milhões de tonela-

das de cana, o que representa uma queda de 1,2% 

em relação ao ciclo 2017/18. Dentre os motivos 

para esse cenário pessimista estão o clima seco e 

o baixo investimento na renovação dos canaviais, o 

que implica no envelhecimento dos mesmos, redu-

zindo a produtividade. No novo ciclo, uma parcela 

maior da cana deverá ser destinada para o etanol. 

Segundo estimativas da Conab, 56,6% da produ-

ção de cana terá como fim a produção de biocom-

bustível, enquanto na safra anterior 54,6% da cana 

produzida teve o mesmo destino. A produção de 
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como resultado do início da nova safra. Os altos 

volumes, superando a produção do mesmo mês do 

ano passado (abril/17), foram resultado da maior 

destinação da cana para a produção de biocom-

Gráfico 4.1 – Produção mensal de etanol em milhões de litros

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP
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bustível. No acumulado de janeiro a abril de 2018, 

a produção de etanol anidro ficou 10,2% abaixo do 

mesmo período de 2017, enquanto o volume de 

etanol hidratado teve alta de 58,7%.

A produção de biodiesel, que alcançou o seu 

maior volume histórico em março/18 (452,4 

milhões de litros), teve uma pequena queda (1,4%) 

em abril/18, com 446,2 milhões de litros produzi-

dos. Na comparação com o mesmo mês do ano 

passado (abril/17), foram produzidos 28,7% a 

mais do biocombustível. Considerando os quatro 

primeiros meses do ano, a produção do biocom-

bustível, em 2018, está 31,7% acima do mesmo 

período de 2017. O aumento do teor de biodiesel 

no diesel, que passou de 8% para 10% em março 

de 2018, e o aumento da demanda por óleo 

diesel, em 2018, contribuíram para os resultados 

positivos, em comparação a 2017.

Os volumes produzidos em março e abril de 2018 

somaram 898,6 milhões de litros, o que corres-

ponde a 99,5% do volume negociado no 59º 

Leilão de Biodiesel da ANP, no qual foram arrema-

tados 903,2 milhões de litros.

A greve dos caminhoneiros também afetou a produ-

ção de biodiesel, por falta de insumo e pela difi-

culdade em escoar o produto, deixando as usinas 

com os estoques cheios e obrigando-as a parar a 

produção. Durante a greve, a ANP flexibilizou a 

obrigatoriedade da adição de biocombustíveis 

nos combustíveis fósseis, permitindo o comércio 

de diesel sem os 10% de biodiesel e, também, de 

Tabela 4.1: Produção de biocombustíveis no Brasil (Milhões de litros)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP

Biocombustível abr-18 acum-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 acum-18/acum-17 Tendências mar-18 abr-17 acum-17
Etanol	Anidro 609,8 880,2 554,7% 11,3% -10,2% 93,1 548,1 980,6

Etanol	Hidratado 2.060,7 3.068,2 246,5% 75,8% 58,7% 594,7 1.172,1 1.933,9
Total	Etanol 2.670,5 3.948,4 288,2% 55,2% 35,5% 687,9 1.720,2 2.914,5
Biodiesel 446,2 1.574,7 -1,4% 28,7% 31,7% 452,4 346,6 1.195,9
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Gráfico 4.2 – Produção mensal de biodiesel em milhões de litros

 Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP
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gasolina com 18% de etanol anidro (desde março 

de 2015, o teor obrigatório é de 27%).

As expectativas para o setor de biodiesel em 2018 

são bastante positivas, em função do aumento do 

percentual de mistura do biocombustível no óleo 

diesel, e da tendência de aumento da demanda 

pelo combustível com a expectativa de retomada 

da economia. De acordo com a Abiove (Associa-

ção Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais), a 

produção de biodiesel deve alcançar um volume 

próximo a 5,5 bilhões de litros em 2018, o que 

representa um aumento de quase 30%, em relação 

aos 4,3 bilhões produzidos em 2017.

B) PREÇOS

Com o aumento da oferta de etanol, em função do 

início da nova safra e da maior destinação da cana 

para a produção do biocombustível, em detrimento 

do açúcar, os preços do anidro e do hidratado tive-

ram quedas expressivas. O litro do etanol anidro foi 

cotado em R$ 1,73, em abril/18, preço 10,8% infe-

rior ao do mês anterior (R$ 1,94). No caso do etanol 

hidratado, a redução de preço foi ainda maior, com 

o litro custando R$ 1,53, em abril/18, 18% a menos 

do que no mês de março/18 (R$ 1,87).

Os Leilões de Biodiesel da ANP visam garantir 

o abastecimento no mercado nacional por um 

período de dois meses. O 59º Leilão envolveu a 

negociação de biodiesel para os meses de março 

e abril, ao preço médio de R$ 2,59 o litro, regis-

trando alta de 7,9% em comparação aos R$ 2,40 do  

leilão anterior.
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C) CONSUMO
O consumo de combustíveis do Ciclo Otto em 

abril deste ano [2018] teve uma queda de 1,47% 

em relação a 2017, de acordo com os dados sobre 

a demanda de gasolina e etanol (convertido em 

gasolina equivalente) da ANP. O consumo total de 

abril diminuiu 6,83% em relação a março, passando 

de 4,60 bilhões de litros para 4,28 bilhões (Nova-

cana, 2018).

As vendas de etanol anidro somaram 910,8 milhões 

de litros em abril/18, volume 7,0% inferior a 

março/18. Na comparação com o mesmo mês do 

ano passado (abril/17), o consumo caiu 7,6%, e, no 

acumulado dos quatro primeiros meses do ano, o 

consumo de 2018 está 9,0% abaixo de 2017. As 

vendas de etanol hidratado, em abril/18, registra-

ram queda de 6,3% em relação a março/17, mas 

o volume de 1.286,7 milhões de litros vendidos 

representou um aumento de 30,6% em relação 

ao ano passado (abril/17). No acumulado do ano, 

as vendas do hidratado aumentaram 40,8% entre 

2017 e 2018. Os aumentos de preços da gaso-

lina, praticados pela Petrobras, têm aumentado a 

competitividade do biocombustível em relação ao 

derivado fóssil, levando ao aumento da preferência 

do consumidor pelo etanol hidratado. 

O consumo de biodiesel alcançou 369,4 milhões 

de litros em abril/18, volume 4,3% inferior ao mês 

de março/18. Na comparação com o mesmo mês 

do ano anterior (abril/17), a demanda pelo biocom-

bustível registrou alta de 11,4%. O consumo nos 

quatro primeiros meses do ano de 2018 superou 

em 10,7% o mesmo período de 2017. O aumento 

de consumo de biodiesel em relação ao ano de 

2017 decorre, principalmente, do aumento do 

percentual do biocombustível adicionado no óleo 

diesel, que passou de 8% para 10% no dia 1º de 

março de 2018.  

 

Gráfico 4.3 – Preços de etanol e biodiesel em R$/l

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP  
(biodiesel - posição FOB, com PIS/PASEP e COFINS, sem ICMS, valores médios dos leilões) e  

ESALQ (etanol - sem PIS/COFINS e sem ICMS, valores médios com base nos preços semanais)
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Gráfico 4.5 – Consumo mensal de biodiesel e diesel em milhões de litros

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANP
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Gráfico 4.4 – Consumo mensal de etanol e gasolina em milhões de litros

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA e ANP
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No dia 19 de junho de 2018, foi aprovada, no Senado, 

a proposta que autoriza a venda de etanol hidratado 

diretamente do produtor aos postos de combustíveis. 

A medida tem como objetivo aumentar a concorrên-

cia no setor e promover a redução dos preços do 

etanol ao consumidor final. A proposta surgiu logo 

após a greve dos caminhoneiros, momento em que 

a ANP autorizou a venda direta das usinas para os 

postos, em caráter de emergência. A medida, no 

entanto, foi revogada assim que a situação se norma-

lizou. Entre os agentes do setor - produtores, distri-

buidores e revendedores - não há consenso sobre 

os ganhos que a medida traria. O próximo passo é a 

votação do projeto na Câmara dos Deputados.

Tabela 4.2: Consumo de biocombustíveis no Brasil em milhões de litros

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA e ANP

Biocombustível abr-18 acum-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 acum-18/acum-17 Tendências mar-18 abr-17 acum-17
Etanol	Anidro 910,8 3.650,9 -7,0% -7,6% -9,0% 979,0 985,3 4.013,8

Etanol	Hidratado 1.286,7 5.279,7 -6,3% 30,6% 40,8% 1.372,8 985,5 3.749,9
Total	Etanol 2.197,5 8.930,5 -6,6% 11,5% 15,0% 2.351,8 1.970,8 7.763,8
Biodiesel 369,4 1.416,1 -4,3% 11,4% 10,7% 386,1 331,7 1.279,5
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Gráfico 4.6 – Volumes mensais de importação e exportação de etanol em milhões de litros

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA e ANP
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D)	IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO  
DE ETANOL

Apesar do aumento da oferta de etanol nacional, 

o Brasil importou 392,4 milhões de litros de etanol 

(basicamente etanol anidro) em abril/18. O volume 

representa um aumento de mais de 250% em rela-

ção ao mesmo mês do ano passado. No acumulado 

dos quatro primeiros meses de 2018, a internali-

zação de biocombustível estrangeiro superou em 

25,6% o mesmo período de 2017.

Já as exportações do biocombustível, em 2018, 

estão abaixo das registradas em 2017. Em abril/18, 

foram exportados 74,9 milhões de litros de etanol 

anidro e hidratado, volume 12,8% superior ao 

mês passado (março/18), porém 41,9% abaixo 

do exportado no mesmo mês do ano passado 

(abril/17). Somando os quatro primeiros meses do 

ano, as vendas para o exterior apresentaram queda 

de 6,9% entre 2017 e 2018. 

Em termos monetários, o descompasso entre a 

importação e a exportação representou um déficit 

de US$ 118 MM (US$ FOB) na balança comercial 

do biocombustível, em abril, e de US$ 240 MM no 

acumulado de janeiro a abril de 2018. Os dispêndios 

com importação somaram US$ 165 MM em abril/18 

e US$ 444 MM de janeiro a abril de 2018, enquanto 

as receitas com exportações somaram US$ 47 MM, 

em abril, e US$ 204 MM no acumulado do ano.

As importações podem ultrapassar as exporta-

ções em 400 milhões de litros no ano-safra atual 

de 2018/19, contra 290 milhões de litros na tempo-

rada anterior, afirma a Bioagência. A empresa prevê 

importações estáveis, com um volume recorde de 

1,7 bilhão de litros. Mas as exportações cairão 20 

por cento porque o biocombustível brasileiro está 

se tornando caro demais para o mercado mundial 

em comparação com o etanol americano, que é 

baseado no milho (Novacana, 2018).

Tabela 4.3: Importação e exportação de etanol (anidro e hidratado) em milhões de litros

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA e ANP

Etanol abr-18 acum-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 acum-18/acum-17 Tendências mar-18 abr-17 acum-17
Importação 392,4 1.045,9 20,5% 250,6% 25,6% 325,6 111,9 832,9
Exportação 74,9 324,9 12,8% -41,9% -6,9% 66,3 128,8 348,8
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Por Guilherme Pereira e  
Mariana Weiss

Setor Elétrico

Entre os meses de março e abril de 2018, a dispo-

nibilidade hídrica do Sistema Interligado Nacional 

(SIN), representada pela Energia Natural Afluente 

(ENA), reduziu em 12,28%, conforme Tabela 5.1. 

Com exceção do subsistema N, onde houve um 

aumento de 5,57%, em todos os outros a dispo-

nibilidade hídrica diminuiu. Essa redução foi de 

18,53%, 10,02% e 27,65% nos subsistemas SE/

CO, S, e NE respectivamente. 

A)	DISPONIBILIDADE

A Figura 5.1 ilustra a ocorrência pluviométrica no 

país. Comparando com março de 2018, é possível 

perceber uma redução na precipitação, principal-

mente nas regiões SE/CO, S e NE onde algumas 

áreas já possuem índices menores que 25 mm. 

Este cenário condiz com a chegada do inverno 

e consequentemente, do período seco em boa 

parte do Brasil. 

Tabela 5.1: Energia Natural Afluente-ENA e a Relação com as Respectivas MLTs (MWmed)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS

abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências
SE/CO 48.223,00 89,61% -18,53% 24,11% 59.192,00 88,33% 38.854,00 73,04%

S 6.100,00 91,36% -10,02% 10,33% 6.779,00 94,30% 5.529,00 83,26%
NE 5.708,00 48,27% -27,65% 97,24% 7.889,00 54,48% 2.894,00 24,25%
N 28.122,00 107,36% 5,57% 120,15% 26.637,00 101,15% 12.774,00 73,46%
SIN 88.153,00 	-	 -12,28% 46,80% 100.497,00 	-	 60.051,00 	-	

abr-17abr-18 mar-18
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Com relação à Média de Longo Termo (MLT), também 

apresentadas na Tabela 5.1, observa-se que o mês de 

abril apresentou vazões próximas da média histórica 

para os subsistemas N (107,36%) e S (91,36%) e SE/

CO (89,61%). Tendo em vista o NE, este apresentou 

uma vazão bem abaixo da média (48,27% da MLT).

Na comparação anual, pode-se afirmar que o mês 

de abril de 2018 foi mais úmido do que abril de 

2017. Houve um incremento de 24,11% (SE/CO), 

10,33% (S), 97,24% (NE), 120,15% (N).  Dessa forma, 

observou-se um aumento de 46,80% na ENA total. 

A Figura 5.2 apresenta a pluviosidade média dos 

meses de maio e junho. Conforme nos aproxima-

mos do inverno, é possível observar um aumento 

das áreas com baixa precipitação. Dessa forma, a 

expectativa para os próximos meses é que a dispo-

nibilidade hídrica diminua. 

Figura 5.1: Mapas de Ocorrência de Pluviosidade no Brasil para abr/18,mar/18 e abr/17.

Figura 5.2: Mapas de Pluviosidade Média no Brasil para maio e junho

Fonte: CPTEC/INPE

Fonte: CPTEC/INPE
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B)	 DEMANDA

leira aumentou 5,11% e o índice de confiança 

empresarial e de situação atual empresarial caíram 

respectivamente 1,68% e 0,33%.

Na comparação anual, o aumento do consumo de 

energia acompanhou a melhoria dos indicadores 

econômicos. Segundo a Sondagem Empresarial 

do IBRE/FGV, que consolida informações sobre 

os macrossetores Indústria, Serviços, Comércio 

e Construção, o Índice de Confiança Empresa-

rial teria passado de 85,20 para 93,40 pontos e 

o Índice de Percepção de Situação Atual Empre-

sarial de 79,00 para 90,30 entre abril de 2017 e 

abril de 2018. Além disso, é importante destacar 

que o Indicador de Incerteza da Economia (IIE-Br), 

também desenvolvido pelo IBRE/FGV, caiu 5,60 

pontos em relação a abril de 2017. Estes indica-

dores sugerem uma tendência de recuperação da 

economia brasileira que pode ser acompanhada 

pelo reaquecimento da demanda de energia nos 

próximos meses.

A carga de energia do SIN, apesar de ter apre-

sentado um aumento de 4,51% na comparação 

anual, foi reduzida em 4,45% na comparação 

mensal (Tabela 5.2). Em relação ao mês anterior, a 

demanda registrou queda em todos os subsistemas 

(SE/CO -5,40%; S –3,02%; NE -2,61%; N -4,06%). 

Já, na comparação anual, com exceção do N em 

que a demanda diminuiu -0.96%, todos os subsis-

temas apresentaram aumento de sua carga (SE/CO 

4,82%, S 10,09%, N 0,54%).

Na comparação mensal, o decréscimo da carga 

de energia pode ser associada à verificação de 

temperaturas máximas mais amenas ao longo do 

mês de abril, segundo dados do Instituto Nacio-

nal de Meteorologia - INMET (Figura 5.3). A queda 

no consumo de energia na análise mensal pode ser 

relacionada também à pequena depreciação dos 

índices econômicos em relação ao mês de março 

de 2018, segundo dados do IBRE/FGV. Entre março 

e abril, o indicador de incerteza da economia brasi-

Tabela 5.2: Consumo de Energia por Subsistema (MWmed) *

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS.

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
SE/CO 39.555,79 -5,40% 4,82% 41.814,69 37.736,70

S 11.856,29 -3,02% 10,09% 12.225,82 10.769,37
NE 10.649,34 -2,61% 0,54% 10.934,34 10.591,80
N 5.414,88 -4,06% -0,96% 5.644,19 5.467,49
SIN 67.476,30 -4,45% 4,51% 70.619,05 64.565,37
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Figura 5.3: Mapas de Temperatura Máxima e Mínima no Brasil para abr/18, mar/18 e abr/17

Fonte: CPTEC/INPE

C)	OFERTA
A geração total de energia no SIN no mês de abril 

apresentou queda de 2,53% com relação ao mês 

anterior, de acordo com a Tabela 5.3. Houve uma 

redução da geração hídrica em 6,08%, acompa-

nhando a chegada do período seco. Todavia, essa 

redução foi contraposta por um aumento da gera-

ção térmica (1,74%), eólica (20,22%) e solar (4,21%). 

Além disso, a Usina Nuclear de Angra, após um 

período de manutenção, voltou a sua plena opera-

ção com uma geração de 1977,59 MWMed. Tendo 

em vista fator de emissão de GEE (tCO2/MWh), 

houve uma redução de 17,64%.

Na comparação anual, observa-se um acréscimo de 

4,51% na geração total. A geração hídrica aumen-

tou 10,73%, uma vez que abril de 2018 foi mais 

úmido do que o de 2017. Consequentemente, a 

geração térmica foi reduzida em 21,35%, o que 

contribuiu para uma redução de 35,83% do fator 

de emissão de GEE (tCO2/MWh).
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Tabela 5.3: Geração de Energia Despachada por Subsistema e por Tipo (MWmed) 

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
Hidráulica 22.637,54 -7,97% 2,49% 24.597,40 22.087,36
Nuclear 1.977,59 71,94% -1,09% 1.150,16 1.999,46
Térmica 5.228,36 21,71% -27,17% 4.295,80 7.178,37
Eólica 10,28 14,08% 93,33% 9,01 5,32
Solar 91,21 11,61% 26092,56% 81,72 0,35
Total 29.944,99 -0,63% -4,24% 30.134,09 31.270,86

Hidráulica 7.267,68 -9,91% 32,93% 8.067,41 5.467,38
Térmica 812,85 -15,92% -33,97% 966,71 1.230,97
Eólica 460,69 -6,97% -35,73% 495,22 716,78
Solar 0,55 9,99% 20,03% 0,50 0,46
Total 8.541,77 -10,37% 15,19% 9.529,84 7.415,60

Hidráulica 1.844,62 -9,32% -13,16% 2.034,22 2.124,19
Térmica 2.366,45 -23,16% -15,54% 3.079,62 2.801,77
Eólica 3.208,86 28,24% 11,94% 2.502,24 2.866,63
Solar 186,25 0,92% 9388,08% 184,56 1,96
Total 7.606,18 -2,49% -2,42% 7.800,64 7.794,56

Hidráulica 10.630,14 11,42% 21,66% 9.540,29 8.737,32
Térmica 898,48 11,67% 44,51% 804,60 621,75
Eólica 40,67 -53,94% - 88,31 0,00
Solar 0,00 - - 0,00 0,00
Total 11.569,30 10,89% 23,62% 10.433,19 9.359,07

Itaipu 9.813,93 -13,40% 12,53% 11.331,90 8.721,24
Total Hidráulica 52.193,91 -6,08% 10,73% 55.571,21 47.137,49

Nuclear 1.977,59 71,94% -1,09% 1.150,16 1.999,46
Térmica 9.306,14 1,74% -21,35% 9.146,73 11.832,86
Eólica 3.720,51 20,22% 3,67% 3.094,78 3.588,73
Solar 278,02 4,21% 9925,43% 266,79 2,77

SIN 67.476,17 -2,53% 4,51% 69.229,66 64.561,32

NE

N

SE/CO

S

Tabela 5.4: Fator de Emissão de GEE (tCO2/MWh)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do MCTI

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
SIN 0,0523 -17,64% -35,83% 0,0635 0,0815
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D)	BALANÇO ENERGÉTICO

Figura 5.4: Mapa de Balanço Energético dos Subsistemas do SIN 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do ONS

Subsistema S

Carga 11.856

Geração Hídrica 7.268

Geração Térmica 813

Geração Eólica 461

Balanço Energético -3.315

Subsistema N

Carga 5.415

Geração Hídrica 10.630

Geração Térmica 898

Geração Eólica 41

Balanço Energético 6.154

Subsistema NE

Carga 10.649

Geração Hídrica 1.845

Geração Térmica 2.366

Geração Eólica 3.209

Geração Solar 186

Balanço Energético -3.043

Subsistema SE/CO

Carga 39.556

Geração Hídrica 22.638

Geração de Itaipu 9.814

Geração Térmica 5.228

Geração Nuclear 1.978

Geração Eólica 10

Geração Solar 91

Balanço Energético 203

Balanço Energético (+) Superávit

(-) Déficit
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ser explicada pela alta disponibilidade hídrica 

nesse período do ano e também pela sua redu-

zida capacidade de armazenamento. O subsis-

tema SE/CO apresentou um balanço positivo de 

203 MWMed. De maneira complementar, houve 

ainda uma importação de 54,98 MWMed para a  

região S.

E)	 ESTOQUE

Conforme os dados apresentados na Figura 

5.4 e na Tabela 5.5, no mês de abril de 2018 os 

subsistemas S e NE foram deficitários, recebendo 

cada um deles respectivamente 3.315 MWMed 

e 3.043 MWMed. Praticamente toda essa ener-

gia foi suprida pelo subsistema N, superavitá-

rio em 6.154 MWMed. Essa alta geração pode 

Como conseqüência dos volumes pluviométricos 

observados entre os meses de março e abril, foi 

registrado um aumento de apenas 4,02% na Ener-

gia Armazenada (EAR) do SIN, atingindo assim 

apenas 46,07% da capacidade total dos reserva-

tórios. Em praticamente todos os reservatórios, 

houve um pequeno acúmulo. O subsistema S foi 

a exceção, com uma redução de 7,41% da EAR.  

Este cenário preocupa, uma vez que próximo ao 

início do período seco, a situação dos reservató-

rios já não é confortável. 

Quando comparado aos resultados registrados para 

o mesmo mês do ano anterior, observa-se incre-

mento na EAR de 16,60%. Dessa forma, mesmo 

não apresentando um armazenamento confortável, 

pode-se afirmar que a situação de abril de 2018 foi 

melhor do que a do ano passado. 

 

Tabela 5.5: Intercâmbio entre Regiões (MWmed)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
S	-	SE/CO -3.314,39 -22,94% 1,18% -2.695,95 -3.354,07

Internacional	-	S 54,89 274350,00% -19027,59% 0,02 -0,29
N	-	NE 2.611,81 1,40% 11,03% 2.575,75 2.352,36

N	-	SE/CO 3.542,60 60,09% 126,05% 2.212,86 1.567,16
SE/CO	-	NE 431,34 -22,69% -3,04% 557,95 444,88

Tabela 5.6: Energia Armazenada-EAR (MWmês) 

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS

EAR %	Reservatório EAR %	Reservatório EAR %	Reservatório
SE/CO 89.454 43,99% 3,92% 5,10% 86.083 42,33% 85.117 41,86%

S 12.779 63,58% -7,41% 49,78% 13.802 68,67% 8.532 42,45%
NE 21.140 40,80% 12,61% 89,87% 18.773 36,24% 11.134 21,49%
N 10.375 68,96% 4,59% 4,58% 9.920 65,93% 9.921 65,96%
SIN 133.748 46,07% 4,02% 16,60% 128.578 44,29% 114.704 39,51%

abr-17
abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências

mar-18abr-18
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F)	 CUSTO MARGINAL DE OPERAÇÃO – CMO
No mês de abril de 2018, o CMO médio foi inferior ao 

do mês anterior nos subsistemas SE/CO, S, e NE. Os 

valores médios registrados foram de R$114,88 no SE/

CO, R$114,88 no S e R$119,96 no NE. No subsistema 

N, onde a geração hídrica correspondeu a pratica-

mente 92% do total, o CMO foi de apenas R$18,01. 

Na comparação anual, o subsistema N passou de 

R$0,00 para R$18,01. Nos subsistemas SE/CO, S e 

NE, a variação foi de -68,59%, -68,59% e -65,78% 

respectivamente. Essa redução é reflexo de uma 

hidrologia mais favorável em abril de 2018. 

Figura 5.5: Histórico de Energia Armazenada-EAR (MWmês)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do ONS
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G)	MICRO E MINIGERAÇÃO DISTRIBUÍDA
Desde a publicação da Resolução Normativa nº 482 

da ANEEL em 17 de abril de 2012, o consumidor 

brasileiro pode gerar a sua própria energia elétrica a 

partir de fontes renováveis ou cogeração qualificada 

e injetar o excedente da energia gerada na rede de 

distribuição de sua localidade para ser abatido de seu 

consumo de energia elétrica em um prazo de até 60 

meses, conforme prevê o sistema de compensação. 

Em maio de 2018, a potência instalada de micro e 

minigeração distribuída - MMGD era de 365,7 MW, 

sendo aproximadamente 42% na alta tensão e 58% 

na baixa tensão. Da potência instalada de MMGD, 

77,2% era do tipo fotovoltaica, 11,9% hidráulica, 

8,1% térmica e 2,8% eólica. A Tabela 5.9 apresenta 

as 10 distribuidoras com maior capacidade insta-

lada de MMGD. É importante destacar que 25,5% 

Tabela 5.7: CMO Médio Mensal – Preços Reais dezembro/2017 (R$/MWh)

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de ONS

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
SE/CO 114,88 -38,21% -68,59% 185,92 365,77

S 114,88 -38,21% -68,59% 185,92 365,77
NE 119,96 -35,83% -65,78% 186,94 350,56
N 18,01 510,16% #DIV/0! 2,95 0,00

abr-18 abr-18/mar-18 abr-18/abr-17 Tendências mar-18 abr-17
SE/CO 114,88 -38,21% -68,59% 185,92 365,77

S 114,88 -38,21% -68,59% 185,92 365,77
NE 119,96 -35,83% -65,78% 186,94 350,56
N 18,01 510,16% #DIV/0! 2,95 0,00
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da capacidade instalada de MMGD está na área de 

concessão da CEMIG-D e 7,6% na área de conces-

são da Companhia Energética do Ceará - COELCE.

A MMGD vem apresentando um crescimento 

exponencial de sua capacidade instalada. Na 

comparação com o mês anterior, a capacidade 

instalada cresceu 7,14%, enquanto que, em relação 

ao mesmo mês do ano passado, esta apresentou 

aumento de 170,34%. Na comparação mensal, 

as distribuidoras que apresentaram maiores taxas 

de crescimento foram COPEL (+40,69%), RGE Sul 

(+12,50%) e RGE (+11,35%). Na comparação anual, 

as distribuidoras que se destacaram pelas maiores 

taxas de crescimento foram RGE Sul (+310,15%), 

CEMIG-D (+261,02%) e CELG-D (+236,45%).

Figura 5.6: Histórico da Capacidade Instalada da Micro e Minigeração Distribuída (em kW)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANEEL
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Tabela 5.8: Capacidade Instalada de Micro e Minigeração Distribuída (kW) por Distribuidora 

* Tendências nos últimos 12 meses
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANEEL

Distribuidoras mai-18 mai-18/abr-18 mai-18/mai-17 Tendências abr-18 mai-17
CEMIG	Distribuição	S.A 93.217,83 3,38% 261,02% 90.168,63 25.820,46

COMPANHIA	ENERGETICA	DO	CEARA 27.783,88 2,07% 47,63% 27.219,54 18.820,06
RGE	SUL	DISTRIBUIDORA	DE	ENERGIA	S.A. 23.749,18 12,50% 310,15% 21.110,53 5.790,43

COPEL	DISTRIBUICAO	S.A. 21.890,07 40,69% 221,83% 15.559,19 6.801,73
Celesc	Distribuição	S.A. 21.553,16 4,39% 163,82% 20.647,00 8.169,67

Light	Serviços	de	Eletricidade	S.A. 17.712,97 6,98% 131,88% 16.557,39 7.638,95
Companhia	Paulista	de	Força	e	Luz 16.384,88 7,29% 161,12% 15.271,33 6.274,93

ENERGISA	MATO	GROSSO	-	DISTRIBUIDORA	DE	ENERGIA	S.A. 11.719,38 0,00% 70,81% 11.719,38 6.861,05
RIO	GRANDE	ENERGIA	SA 10.218,75 11,35% 195,88% 9.177,24 3.453,69
Celg	Distribuição	S.A. 9.830,55 0,70% 236,47% 9.762,58 2.921,71

Outras 111.595,92 7,21% 161,31% 104.086,80 42.705,60
Total 365.656,57 7,14% 170,34% 341.279,61 135.258,28
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H)	EXPANSÃO

tarifas de energia elétrica reajustadas a partir de 

24 de junho em 15,99% em média, sendo 15,13% 

para os consumidores da baixa tensão e 17,55% 

para os consumidores da alta tensão. Atendendo 

a 106,2 mil unidades consumidoras localizadas em 

6 municípios do estado do Rio de Janeiro, a Ener-

gisa Nova Friburgo teve suas tarifas reajustadas em 

13,43% para os consumidores da baixa tensão e 

em 16,21% para os consumidores da alta tensão, 

gerando em média um crescimento de 13,95% 

nas tarifas de energia da área de concessão. As 

novas tarifas da Energisa Nova Friburgo entra-

ram em vigor a partir de 22 de junho. A Energisa 

Minas Gerais (EMG), que atende a 450 mil unida-

des consumidoras localizadas em 66 municípios do 

estado de Minas Gerais, teve reajuste de 15,44% na 

alta tensão e 11,21% na baixa tensão, o que resul-

tou em um aumento médio de 12,05% das tarifas a 

partir do dia 22 de junho. 

Tabela 5.9: Expansão prevista para o SIN por fonte (MW)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ANEEL.

No período de 16 de abril a 15 de maio de 2018, 

a expansão registrada pelo SIN foi de 271 MW. 

Conforme apresentado na Tabela 5.9, a expecta-

tiva é que a capacidade de geração do sistema seja 

incrementada em 18.575 MW até o fim de 2023, 

sendo 23% em termelétrica, 4% em Biomassa, 7% 

em Solar, 39% em hidrelétrica, 8% em PCH e 19% 

em eólica.

I)	 TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA
Ao longo do período, foram verificados os proces-

sos de reajuste tarifário em 3 distribuidoras, Ener-

gisa Nova Friburgo, COPEL e Energisa Minas gerais 

(Tabela 5.11), e de revisão tarifária em outras 3 

distribuidoras, CEMIG-D, RGE e CEB (Tabela 5.11). 

No processo de reajuste tarifário, a concessionária 

COPEL que atende 4,5 milhões de unidades consu-

midoras localizadas no estado do Paraná teve suas 

Fonte 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total	
Termelétrica 116																														 828																														 2.080,99                   1.244																											 50																																	 -																															 -																																 4.318																											
Biomassa 89																																	 50																																	 159																														 239																															 20																																	 124																														 -																																 681																														
Solar 529,90                      556,14                      18,32                        175,00                      85,00                        -                            -                            1.364																											

Hidrelétrica 1.961																											 5.236																											 -																															 32																																	 71																																	 35																																	 -																																 7.336																											
PCH 141																														 158																														 395																														 507																															 176																															 50																																	 -																																 1.428																											
Eólica 1.188																											 1.813																											 159																														 120																															 65																																	 105																														 -																																 3.449																											
Total 4.024																											 8.641																											 2.812																											 2.317																											 468																															 313																														 -																																 18.575																									

Fonte 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total	
Termelétrica 116																														 828																														 2.080,99                   1.244																											 50																																	 -																															 -																																 4.318																											
Biomassa 89																																	 50																																	 159																														 239																															 20																																	 124																														 -																																 681																														
Solar 529,90                      556,14                      18,32                        175,00                      85,00                        -                            -                            1.364																											

Hidrelétrica 1.961																											 5.236																											 -																															 32																																	 71																																	 35																																	 -																																 7.336																											
PCH 141																														 158																														 395																														 507																															 176																															 50																																	 -																																 1.428																											
Eólica 1.188																											 1.813																											 159																														 120																															 65																																	 105																														 -																																 3.449																											
Total 4.024																											 8.641																											 2.812																											 2.317																											 468																															 313																														 -																																 18.575																									

Fonte 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total	
Termelétrica 116																														 828																														 2.080,99                   1.244																											 50																																	 -																															 -																																 4.318																											
Biomassa 89																																	 50																																	 159																														 239																															 20																																	 124																														 -																																 681																														
Solar 529,90                      556,14                      18,32                        175,00                      85,00                        -                            -                            1.364																											

Hidrelétrica 1.961																											 5.236																											 -																															 32																																	 71																																	 35																																	 -																																 7.336																											
PCH 141																														 158																														 395																														 507																															 176																															 50																																	 -																																 1.428																											
Eólica 1.188																											 1.813																											 159																														 120																															 65																																	 105																														 -																																 3.449																											
Total 4.024																											 8.641																											 2.812																											 2.317																											 468																															 313																														 -																																 18.575																									

Fonte 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 Total	
Termelétrica 116																														 828																														 2.080,99                   1.244																											 50																																	 -																															 -																																 4.318																											
Biomassa 89																																	 50																																	 159																														 239																															 20																																	 124																														 -																																 681																														
Solar 529,90                      556,14                      18,32                        175,00                      85,00                        -                            -                            1.364																											

Hidrelétrica 1.961																											 5.236																											 -																															 32																																	 71																																	 35																																	 -																																 7.336																											
PCH 141																														 158																														 395																														 507																															 176																															 50																																	 -																																 1.428																											
Eólica 1.188																											 1.813																											 159																														 120																															 65																																	 105																														 -																																 3.449																											
Total 4.024																											 8.641																											 2.812																											 2.317																											 468																															 313																														 -																																 18.575																									

Tabela 5.10:  Reajustes Tarifários (Variação % Média)

Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL.

Sigla			 Concessionária			 Estado Índice	de	Reajuste	Tarifário Data
Energisa	Nova	Friburgo Energisa	Nova	Friburgo RJ 13,95% 22/jun

COPEL-DIS Copel	Distribuição	S/A PR 15,99% 24/jun
Energisa	Minas	Gerais Energisa	Minas	Gerais	–	Distribuidora	de	Energia	S.A. MG 12,05% 22/jun

Já, no processo de revisão tarifária, as 8,3 milhões 

de unidades consumidoras localizadas em 774 

municípios do estado de Minas Gerais e atendi-

das pela CEMIG-D, a partir do dia 28 de maio, 

passaram por revisão tarifária de +35,56%% para 

a alta tensão e de +18,63% para a baixa tensão, 

o que levou a um efeito médio de +23,19%. A 

concessionária RGE, que atende 1,4 milhões de 
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unidades consumidoras localizadas em 255 muni-

cípios do estado do Rio Grande do Sul, apresen-

tou uma revisão tarifária média de 20,58%, sendo 

19,04% para os consumidores da alta tensão e 

21,55% para os consumidores da baixa tensão. As 

novas tarifas da RGE entraram em vigor no dia 

19 de junho. Atendendo a 1,05 milhões de unida-

des consumidoras do Distrito Federal, a CEB teve 

suas tarifas revisadas de forma extraordinária a 

partir de 22 de junho a uma taxa média de 8,81%, 

sendo 8,78% para a baixa tensão e 8,88% para a  

alta tensão.

Tabela 5.11:  Revisões Tarifárias (Variação % Média)

Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL.

Sigla			 Concessionária			 Estado Índice	de	Revisão	Tarifária Data
CEMIG-D CEMIG	Distribuição	S/A MG 23,19% 28/mai
RGE Rio	Grande	Energia	S/A. RS 20,58% 19/jun
CEB CEB	Distribuição DF 8,81% 22/jun

J)	 LEILÕES
O Leilão de Energia Nova A-6 está previsto para 

ocorrer no dia 31 de agosto de 2018. No leilão serão 

negociados 3 produtos: dois na modalidade por 

quantidade de energia elétrica, sendo os empreen-

dimentos de geração oriundos de fonte hidrelétricas 

com prazo de suprimento de 30 anos e de fonte eólica 

com prazo de suprimento de 20 anos; e um na moda-

lidade por disponibilidade para empreendimentos de 

geração oriundos de fonte termelétrica à biomassa, 

carvão e gás natural com prazo de suprimento de 25 

anos. É importante destacar que este será o primeiro 

leilão em que a fonte eólica será contratada na moda-

lidade por quantidade, em que os riscos são alocados 

para o gerador. 

Além disso, está previsto para ocorrer no dia 28 de 

junho o primeiro leilão de transmissão de 2018 (Leilão 

nº 02/2018). Composto por 24 lotes com 60 empre-

endimentos localizados em 18 estados, o certame 

visa contratar instalações para entrar em operação 

comercial no prazo de 36 a 60 meses, a partir da data 

de assinatura dos contratos de concessão. Ao todo, 

são estimados R$ 8,9 bilhões em investimentos em 

3954 quilômetros (km) de linhas de transmissão com 

13.866 mega-volt-amperes (MVA) de capacidade de 

transformação de subestações. 

Por fim, foi realizada a sessão presencial da Consulta 

Pública nº 7/2018 referente aos leilões de eficiência 

energética no Brasil. Podendo ser considerado um 

leilão de geração de energia às avessas, na nova moda-

lidade no âmbito do Programa de Eficiência Energé-

tica (PEE), a ANEEL definiria o montante anual a ser 

abatido da carga de energia ao longo do programa, e 

os empreendedores competiriam entre si pelo menor 

preço do compromisso de redução de consumo. Os 

vencedores do leilão se tornariam uma nova espécie de 

agente regulado - Agente Redutor de Consumo (ARC). 

Foi proposto que cada competidor oferte no mínimo 

0,5 MW médio e no máximo 1 MW médio. É estimado 

em um cenário moderado um potencial de eficienti-

zação de 4 MW médios anuais a partir de ações nos 

segmentos residencial, comercial, poder público, como 

troca de lâmpadas e de aparelho por equivalentes mais 

eficientes, mudança de hábitos, e instalação de gera-

ção solar distribuída. Para testar o conceito do leilão, foi 

proposta a instalação de um projeto piloto em Roraima.
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Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	12/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	as	atividades	de	comercialização,	aquisição	e	processamento	de	dados,	
elaboração	de	estudo	e	acesso	aos	dados	e	informações	técnicas	de	exploração,	produção	e	desenvolvimento	de	petróleo	e	gás	natural	nas	bacias	sedimentares	

brasileiras.
Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	22/06/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

Início	das	inscrições	e	manifestação	de	interesse	vinculante A	partir	de	02/05/2018

Apresentação	de	ofertas A	partir	de	01/11/2018

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	09/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	o	procedimento	para	concessão	de	incentivo	para	redução	de	royalties	
sobre	produção	incremental	em	campos	maduros.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	01/06/2018

Publicação	do	edital	e	dos	modelos	dos	contratos	de	concessão 19/07/18

Início	do	prazo	de	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse A	partir	de	05/07/2018

ANP	-	6ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

Deverão	ser	avaliados	os	parâmetros	dos	prospectos	de	Aram,	Sudeste	de	Lula,	Sul	e	Sudoeste	de	Júpiter	e	Bumerangue,	todos	na	Bacia	de	Santos.

Etapa Data

ANP	-	15ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão		ofertados		setenta		blocos		nas		bacias	sedimentares	marítimas	do	Ceará,	Potiguar,	Sergipe-Alagoas,	Campos	e		Santos		e		nas		bacias		terrestres		do		Parnaíba		
e		do		Paraná,		totalizando	95,5		mil		km²		de		área.

Etapa Data

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas 29/03/18

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Serão	ofertados	os	blocos	denominados	Três	Marias,	Dois	Irmãos,	Uirapuru,	Saturno	e	Itaimbezinho,	localizado	nas	bacias	de	Campos	e	Santos,	dentro	do	Polígono	
do	Pré-sal.	

Etapa Data

ANP	-	4ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

28/09/18

Fim	do	prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante 28/09/18

Assinatura	dos	contratos	de	concessão Até	30/11/2018

Até	13/07/2018

Fim	do	prazo	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(i)	de	assinatura	dos	contratos	de	concessão;	e	(ii)	de	
qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso.

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Prazo	final	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(1)	de	assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção;	e	
(2)	de	qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso

Prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante

Assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção

07/06/18

Até	28/06/2018

Até	28/09/2018

Até	28/09/2018

Até	30/11/2018

ANP	-	Oferta	Permanente	de	Áreas

O	processo	consiste	na	oferta	contínua	de	campos	devolvidos	(ou	em	processo	de	devolução)	e	de	blocos	exploratórios	ofertados	em	licitações	anteriores	e	não	
arrematados	ou	devolvidos	à	agência.	
Blocos	Exploratórios:	Neste	primeiro	momento,	foram	selecionados	838	blocos	de	12	bacias	sedimentares	brasileiras	(as	bacias	terrestres	do	Amazonas,	Espírito	
Santo,	Paraná,	Parnaíba,	Potiguar,	Recôncavo,	São	Francisco,	Sergipe-Alagoas	e	Tucano;	e	as	bacias	marítimas	de	Campos,	Pará-Maranhão,	Santos	e	Sergipe-
Alagoas),	totalizando	268.536,575	km2.
Áreas	com	Acumulações	Marginais:	Para	o	primeiro	ciclo	de	Oferta	Permanente,	serão	disponibilizadas	15	áreas	com	acumulações	marginais,	nas	Bacias	Terrestres	
do	Espírito	Santo,	Potiguar	e	Recôncavo.
As	áreas	selecionadas	pela	ANP	ainda	dependem	de	avaliação	dos	órgãos	ambientais	competentes.

Etapa Data

ANP	-	5ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

ANP	-	16ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Etapa Data

19/07/18Início	do	prazo	para	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse

ANP	-	17ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	disponibilizados	blocos	em	águas	rasas,	profundas	e	ultraprofundas.	A	relação	contempla	um	total	de	14	setores,	sendo	quatro	em	Campos	(SC-AP1,	SC-AP3,	
SC-AUP1	e	SC-AUP2),	três	na	Foz	do	Amazonas	(SFZA-AP2,	SFZA-AR3	e	SFZA-AR4),	SFZA-AP3	e	SFZA-AP4),	três	em	Pelotas	(SP-AR1,	SP-AP1	e	SPAUP1),	dois	em	Santos	
(SS-AP4	e	SS-AUP4),	um	em	Potiguar	(SPOT-AP2)	e	um	no	Pará-Maranhão	(SPAMA-AUP1).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2020

ANP	-	18ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	ofertadas	as	áreas	denominadas	Saturno,	Titã,	Pau-Brasil	e	Sudoeste	de	Tartaruga	Verde.

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Serão	selecionados	blocos	das	bacias	de	Camamu-Almada	(setores	SCAL-AP1	e	AP2)	e	Jacuípe	(setor	SJA-AP)	e	de	águas	ultraprofundas	fora	do	polígono	do	pré-sal	
das	bacias	de	Campos	(setor	SC-AP4)	e	de	Santos	(setor	SS-AUP5),	e	das	bacias	terrestres	do	Solimões	(setor	SSOL-C)	e	Parecis	(setores	SPRC-L	e	O),	além	de	blocos	
de	setores	terrestres	das	bacias	maduras	de	Sergipe-Alagoas,	Recôncavo,	Potiguar	e	Espírito	Santo

Etapa Data

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Realização	da	rodada Segundo	semestre	de	2019

Serão	disponibilizados	blocos	em	três	bacias:	Ceará,	com	SCE-AP1,	SCE-AP2	e	SCE-AP3;	Espírito	Santo,	com	SES-AUP2,	SES-AUP3	e	SES-VT;	e	Pelotas,	com	um		total	de	
cinco	setores	(SP-AR2,	SP-AR3,	SP-AP2,	SP-AUP2	e	SP-AUP7).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2021

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	11/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	sobre	a	minuta	de	Resolução	que	irá	alterar	a	Resolução	ANP	nº.	10,	de	15	de	março	de	2016,	e	disciplina	os	requisitos	
necessários	à	autorização	para	o	exercício	da	atividade	de	Transportador-Revendedor-Retalhista	na	Navegação	Interior	(TRRNI)	e	a	sua	regulamentação.

Etapa Data

Data	da	Audiência	Pública 29/06/18

Período	da	Consulta	Pública Até	04/07/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

ANP	-	Tomada	Pública	de	Contribuições	-	Preços	dos	combustíveis

Coletar	sugestões,	dados	e	informações	sobre	a	criação	de	norma	para	discutir	a	conveniência	de	estabelecer	uma	periodicidade	mínima	para	o	repasse	do	reajuste	
dos	preços	dos	combustíveis.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	02/07/2018

Petróleo,	Gás	
Natural	&	

Biocombustíveis

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	12/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	as	atividades	de	comercialização,	aquisição	e	processamento	de	dados,	
elaboração	de	estudo	e	acesso	aos	dados	e	informações	técnicas	de	exploração,	produção	e	desenvolvimento	de	petróleo	e	gás	natural	nas	bacias	sedimentares	

brasileiras.
Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	22/06/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

Início	das	inscrições	e	manifestação	de	interesse	vinculante A	partir	de	02/05/2018

Apresentação	de	ofertas A	partir	de	01/11/2018

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	09/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	o	procedimento	para	concessão	de	incentivo	para	redução	de	royalties	
sobre	produção	incremental	em	campos	maduros.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	01/06/2018

Publicação	do	edital	e	dos	modelos	dos	contratos	de	concessão 19/07/18

Início	do	prazo	de	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse A	partir	de	05/07/2018

ANP	-	6ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

Deverão	ser	avaliados	os	parâmetros	dos	prospectos	de	Aram,	Sudeste	de	Lula,	Sul	e	Sudoeste	de	Júpiter	e	Bumerangue,	todos	na	Bacia	de	Santos.

Etapa Data

ANP	-	15ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão		ofertados		setenta		blocos		nas		bacias	sedimentares	marítimas	do	Ceará,	Potiguar,	Sergipe-Alagoas,	Campos	e		Santos		e		nas		bacias		terrestres		do		Parnaíba		
e		do		Paraná,		totalizando	95,5		mil		km²		de		área.

Etapa Data

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas 29/03/18

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Serão	ofertados	os	blocos	denominados	Três	Marias,	Dois	Irmãos,	Uirapuru,	Saturno	e	Itaimbezinho,	localizado	nas	bacias	de	Campos	e	Santos,	dentro	do	Polígono	
do	Pré-sal.	

Etapa Data

ANP	-	4ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

28/09/18

Fim	do	prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante 28/09/18

Assinatura	dos	contratos	de	concessão Até	30/11/2018

Até	13/07/2018

Fim	do	prazo	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(i)	de	assinatura	dos	contratos	de	concessão;	e	(ii)	de	
qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso.

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Prazo	final	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(1)	de	assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção;	e	
(2)	de	qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso

Prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante

Assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção

07/06/18

Até	28/06/2018

Até	28/09/2018

Até	28/09/2018

Até	30/11/2018

ANP	-	Oferta	Permanente	de	Áreas

O	processo	consiste	na	oferta	contínua	de	campos	devolvidos	(ou	em	processo	de	devolução)	e	de	blocos	exploratórios	ofertados	em	licitações	anteriores	e	não	
arrematados	ou	devolvidos	à	agência.	
Blocos	Exploratórios:	Neste	primeiro	momento,	foram	selecionados	838	blocos	de	12	bacias	sedimentares	brasileiras	(as	bacias	terrestres	do	Amazonas,	Espírito	
Santo,	Paraná,	Parnaíba,	Potiguar,	Recôncavo,	São	Francisco,	Sergipe-Alagoas	e	Tucano;	e	as	bacias	marítimas	de	Campos,	Pará-Maranhão,	Santos	e	Sergipe-
Alagoas),	totalizando	268.536,575	km2.
Áreas	com	Acumulações	Marginais:	Para	o	primeiro	ciclo	de	Oferta	Permanente,	serão	disponibilizadas	15	áreas	com	acumulações	marginais,	nas	Bacias	Terrestres	
do	Espírito	Santo,	Potiguar	e	Recôncavo.
As	áreas	selecionadas	pela	ANP	ainda	dependem	de	avaliação	dos	órgãos	ambientais	competentes.

Etapa Data

ANP	-	5ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

ANP	-	16ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Etapa Data

19/07/18Início	do	prazo	para	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse

ANP	-	17ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	disponibilizados	blocos	em	águas	rasas,	profundas	e	ultraprofundas.	A	relação	contempla	um	total	de	14	setores,	sendo	quatro	em	Campos	(SC-AP1,	SC-AP3,	
SC-AUP1	e	SC-AUP2),	três	na	Foz	do	Amazonas	(SFZA-AP2,	SFZA-AR3	e	SFZA-AR4),	SFZA-AP3	e	SFZA-AP4),	três	em	Pelotas	(SP-AR1,	SP-AP1	e	SPAUP1),	dois	em	Santos	
(SS-AP4	e	SS-AUP4),	um	em	Potiguar	(SPOT-AP2)	e	um	no	Pará-Maranhão	(SPAMA-AUP1).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2020

ANP	-	18ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	ofertadas	as	áreas	denominadas	Saturno,	Titã,	Pau-Brasil	e	Sudoeste	de	Tartaruga	Verde.

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Serão	selecionados	blocos	das	bacias	de	Camamu-Almada	(setores	SCAL-AP1	e	AP2)	e	Jacuípe	(setor	SJA-AP)	e	de	águas	ultraprofundas	fora	do	polígono	do	pré-sal	
das	bacias	de	Campos	(setor	SC-AP4)	e	de	Santos	(setor	SS-AUP5),	e	das	bacias	terrestres	do	Solimões	(setor	SSOL-C)	e	Parecis	(setores	SPRC-L	e	O),	além	de	blocos	
de	setores	terrestres	das	bacias	maduras	de	Sergipe-Alagoas,	Recôncavo,	Potiguar	e	Espírito	Santo

Etapa Data

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Realização	da	rodada Segundo	semestre	de	2019

Serão	disponibilizados	blocos	em	três	bacias:	Ceará,	com	SCE-AP1,	SCE-AP2	e	SCE-AP3;	Espírito	Santo,	com	SES-AUP2,	SES-AUP3	e	SES-VT;	e	Pelotas,	com	um		total	de	
cinco	setores	(SP-AR2,	SP-AR3,	SP-AP2,	SP-AUP2	e	SP-AUP7).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2021

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	11/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	sobre	a	minuta	de	Resolução	que	irá	alterar	a	Resolução	ANP	nº.	10,	de	15	de	março	de	2016,	e	disciplina	os	requisitos	
necessários	à	autorização	para	o	exercício	da	atividade	de	Transportador-Revendedor-Retalhista	na	Navegação	Interior	(TRRNI)	e	a	sua	regulamentação.

Etapa Data

Data	da	Audiência	Pública 29/06/18

Período	da	Consulta	Pública Até	04/07/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

ANP	-	Tomada	Pública	de	Contribuições	-	Preços	dos	combustíveis

Coletar	sugestões,	dados	e	informações	sobre	a	criação	de	norma	para	discutir	a	conveniência	de	estabelecer	uma	periodicidade	mínima	para	o	repasse	do	reajuste	
dos	preços	dos	combustíveis.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	02/07/2018

Petróleo,	Gás	
Natural	&	

Biocombustíveis
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ANEXO - CRONOGRAMA DE LEILÕES E CONSULTAS PÚBLICAS

 Continuação

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	12/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	as	atividades	de	comercialização,	aquisição	e	processamento	de	dados,	
elaboração	de	estudo	e	acesso	aos	dados	e	informações	técnicas	de	exploração,	produção	e	desenvolvimento	de	petróleo	e	gás	natural	nas	bacias	sedimentares	

brasileiras.
Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	22/06/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

Início	das	inscrições	e	manifestação	de	interesse	vinculante A	partir	de	02/05/2018

Apresentação	de	ofertas A	partir	de	01/11/2018

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	09/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	o	procedimento	para	concessão	de	incentivo	para	redução	de	royalties	
sobre	produção	incremental	em	campos	maduros.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	01/06/2018

Publicação	do	edital	e	dos	modelos	dos	contratos	de	concessão 19/07/18

Início	do	prazo	de	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse A	partir	de	05/07/2018

ANP	-	6ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

Deverão	ser	avaliados	os	parâmetros	dos	prospectos	de	Aram,	Sudeste	de	Lula,	Sul	e	Sudoeste	de	Júpiter	e	Bumerangue,	todos	na	Bacia	de	Santos.

Etapa Data

ANP	-	15ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão		ofertados		setenta		blocos		nas		bacias	sedimentares	marítimas	do	Ceará,	Potiguar,	Sergipe-Alagoas,	Campos	e		Santos		e		nas		bacias		terrestres		do		Parnaíba		
e		do		Paraná,		totalizando	95,5		mil		km²		de		área.

Etapa Data

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas 29/03/18

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Serão	ofertados	os	blocos	denominados	Três	Marias,	Dois	Irmãos,	Uirapuru,	Saturno	e	Itaimbezinho,	localizado	nas	bacias	de	Campos	e	Santos,	dentro	do	Polígono	
do	Pré-sal.	

Etapa Data

ANP	-	4ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

28/09/18

Fim	do	prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante 28/09/18

Assinatura	dos	contratos	de	concessão Até	30/11/2018

Até	13/07/2018

Fim	do	prazo	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(i)	de	assinatura	dos	contratos	de	concessão;	e	(ii)	de	
qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso.

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Prazo	final	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(1)	de	assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção;	e	
(2)	de	qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso

Prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante

Assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção

07/06/18

Até	28/06/2018

Até	28/09/2018

Até	28/09/2018

Até	30/11/2018

ANP	-	Oferta	Permanente	de	Áreas

O	processo	consiste	na	oferta	contínua	de	campos	devolvidos	(ou	em	processo	de	devolução)	e	de	blocos	exploratórios	ofertados	em	licitações	anteriores	e	não	
arrematados	ou	devolvidos	à	agência.	
Blocos	Exploratórios:	Neste	primeiro	momento,	foram	selecionados	838	blocos	de	12	bacias	sedimentares	brasileiras	(as	bacias	terrestres	do	Amazonas,	Espírito	
Santo,	Paraná,	Parnaíba,	Potiguar,	Recôncavo,	São	Francisco,	Sergipe-Alagoas	e	Tucano;	e	as	bacias	marítimas	de	Campos,	Pará-Maranhão,	Santos	e	Sergipe-
Alagoas),	totalizando	268.536,575	km2.
Áreas	com	Acumulações	Marginais:	Para	o	primeiro	ciclo	de	Oferta	Permanente,	serão	disponibilizadas	15	áreas	com	acumulações	marginais,	nas	Bacias	Terrestres	
do	Espírito	Santo,	Potiguar	e	Recôncavo.
As	áreas	selecionadas	pela	ANP	ainda	dependem	de	avaliação	dos	órgãos	ambientais	competentes.

Etapa Data

ANP	-	5ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

ANP	-	16ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Etapa Data

19/07/18Início	do	prazo	para	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse

ANP	-	17ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	disponibilizados	blocos	em	águas	rasas,	profundas	e	ultraprofundas.	A	relação	contempla	um	total	de	14	setores,	sendo	quatro	em	Campos	(SC-AP1,	SC-AP3,	
SC-AUP1	e	SC-AUP2),	três	na	Foz	do	Amazonas	(SFZA-AP2,	SFZA-AR3	e	SFZA-AR4),	SFZA-AP3	e	SFZA-AP4),	três	em	Pelotas	(SP-AR1,	SP-AP1	e	SPAUP1),	dois	em	Santos	
(SS-AP4	e	SS-AUP4),	um	em	Potiguar	(SPOT-AP2)	e	um	no	Pará-Maranhão	(SPAMA-AUP1).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2020

ANP	-	18ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	ofertadas	as	áreas	denominadas	Saturno,	Titã,	Pau-Brasil	e	Sudoeste	de	Tartaruga	Verde.

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Serão	selecionados	blocos	das	bacias	de	Camamu-Almada	(setores	SCAL-AP1	e	AP2)	e	Jacuípe	(setor	SJA-AP)	e	de	águas	ultraprofundas	fora	do	polígono	do	pré-sal	
das	bacias	de	Campos	(setor	SC-AP4)	e	de	Santos	(setor	SS-AUP5),	e	das	bacias	terrestres	do	Solimões	(setor	SSOL-C)	e	Parecis	(setores	SPRC-L	e	O),	além	de	blocos	
de	setores	terrestres	das	bacias	maduras	de	Sergipe-Alagoas,	Recôncavo,	Potiguar	e	Espírito	Santo

Etapa Data

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Realização	da	rodada Segundo	semestre	de	2019

Serão	disponibilizados	blocos	em	três	bacias:	Ceará,	com	SCE-AP1,	SCE-AP2	e	SCE-AP3;	Espírito	Santo,	com	SES-AUP2,	SES-AUP3	e	SES-VT;	e	Pelotas,	com	um		total	de	
cinco	setores	(SP-AR2,	SP-AR3,	SP-AP2,	SP-AUP2	e	SP-AUP7).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2021

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	11/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	sobre	a	minuta	de	Resolução	que	irá	alterar	a	Resolução	ANP	nº.	10,	de	15	de	março	de	2016,	e	disciplina	os	requisitos	
necessários	à	autorização	para	o	exercício	da	atividade	de	Transportador-Revendedor-Retalhista	na	Navegação	Interior	(TRRNI)	e	a	sua	regulamentação.

Etapa Data

Data	da	Audiência	Pública 29/06/18

Período	da	Consulta	Pública Até	04/07/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

ANP	-	Tomada	Pública	de	Contribuições	-	Preços	dos	combustíveis

Coletar	sugestões,	dados	e	informações	sobre	a	criação	de	norma	para	discutir	a	conveniência	de	estabelecer	uma	periodicidade	mínima	para	o	repasse	do	reajuste	
dos	preços	dos	combustíveis.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	02/07/2018

Petróleo,	Gás	
Natural	&	

Biocombustíveis

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	12/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	as	atividades	de	comercialização,	aquisição	e	processamento	de	dados,	
elaboração	de	estudo	e	acesso	aos	dados	e	informações	técnicas	de	exploração,	produção	e	desenvolvimento	de	petróleo	e	gás	natural	nas	bacias	sedimentares	

brasileiras.
Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	22/06/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

Início	das	inscrições	e	manifestação	de	interesse	vinculante A	partir	de	02/05/2018

Apresentação	de	ofertas A	partir	de	01/11/2018

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	09/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	para	a	redação	final	da	Resolução	que	Regulamenta	o	procedimento	para	concessão	de	incentivo	para	redução	de	royalties	
sobre	produção	incremental	em	campos	maduros.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	01/06/2018

Publicação	do	edital	e	dos	modelos	dos	contratos	de	concessão 19/07/18

Início	do	prazo	de	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse A	partir	de	05/07/2018

ANP	-	6ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

Deverão	ser	avaliados	os	parâmetros	dos	prospectos	de	Aram,	Sudeste	de	Lula,	Sul	e	Sudoeste	de	Júpiter	e	Bumerangue,	todos	na	Bacia	de	Santos.

Etapa Data

ANP	-	15ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão		ofertados		setenta		blocos		nas		bacias	sedimentares	marítimas	do	Ceará,	Potiguar,	Sergipe-Alagoas,	Campos	e		Santos		e		nas		bacias		terrestres		do		Parnaíba		
e		do		Paraná,		totalizando	95,5		mil		km²		de		área.

Etapa Data

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas 29/03/18

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Serão	ofertados	os	blocos	denominados	Três	Marias,	Dois	Irmãos,	Uirapuru,	Saturno	e	Itaimbezinho,	localizado	nas	bacias	de	Campos	e	Santos,	dentro	do	Polígono	
do	Pré-sal.	

Etapa Data

ANP	-	4ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

28/09/18

Fim	do	prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante 28/09/18

Assinatura	dos	contratos	de	concessão Até	30/11/2018

Até	13/07/2018

Fim	do	prazo	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(i)	de	assinatura	dos	contratos	de	concessão;	e	(ii)	de	
qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso.

Sessão	pública	de	apresentação	das	ofertas

Adjudicação	do	objeto	e	homologação	da	licitação

Prazo	final	para	entrega	dos	seguintes	documentos:	(1)	de	assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção;	e	
(2)	de	qualificação	da	afiliada	indicada	para	assinar	o	contrato,	se	for	o	caso

Prazo	para	pagamento	do	bônus	de	assinatura	e	envio	do	comprovante

Assinatura	dos	contratos	de	partilha	de	produção

07/06/18

Até	28/06/2018

Até	28/09/2018

Até	28/09/2018

Até	30/11/2018

ANP	-	Oferta	Permanente	de	Áreas

O	processo	consiste	na	oferta	contínua	de	campos	devolvidos	(ou	em	processo	de	devolução)	e	de	blocos	exploratórios	ofertados	em	licitações	anteriores	e	não	
arrematados	ou	devolvidos	à	agência.	
Blocos	Exploratórios:	Neste	primeiro	momento,	foram	selecionados	838	blocos	de	12	bacias	sedimentares	brasileiras	(as	bacias	terrestres	do	Amazonas,	Espírito	
Santo,	Paraná,	Parnaíba,	Potiguar,	Recôncavo,	São	Francisco,	Sergipe-Alagoas	e	Tucano;	e	as	bacias	marítimas	de	Campos,	Pará-Maranhão,	Santos	e	Sergipe-
Alagoas),	totalizando	268.536,575	km2.
Áreas	com	Acumulações	Marginais:	Para	o	primeiro	ciclo	de	Oferta	Permanente,	serão	disponibilizadas	15	áreas	com	acumulações	marginais,	nas	Bacias	Terrestres	
do	Espírito	Santo,	Potiguar	e	Recôncavo.
As	áreas	selecionadas	pela	ANP	ainda	dependem	de	avaliação	dos	órgãos	ambientais	competentes.

Etapa Data

ANP	-	5ª	Rodada	de	Partilha	de	Produção

ANP	-	16ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Etapa Data

19/07/18Início	do	prazo	para	apresentação	de	garantia	de	oferta	acompanhada	de	declaração	de	interesse

ANP	-	17ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	disponibilizados	blocos	em	águas	rasas,	profundas	e	ultraprofundas.	A	relação	contempla	um	total	de	14	setores,	sendo	quatro	em	Campos	(SC-AP1,	SC-AP3,	
SC-AUP1	e	SC-AUP2),	três	na	Foz	do	Amazonas	(SFZA-AP2,	SFZA-AR3	e	SFZA-AR4),	SFZA-AP3	e	SFZA-AP4),	três	em	Pelotas	(SP-AR1,	SP-AP1	e	SPAUP1),	dois	em	Santos	
(SS-AP4	e	SS-AUP4),	um	em	Potiguar	(SPOT-AP2)	e	um	no	Pará-Maranhão	(SPAMA-AUP1).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2020

ANP	-	18ª	Rodada	de	Licitações	de	Blocos

Serão	ofertadas	as	áreas	denominadas	Saturno,	Titã,	Pau-Brasil	e	Sudoeste	de	Tartaruga	Verde.

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Serão	selecionados	blocos	das	bacias	de	Camamu-Almada	(setores	SCAL-AP1	e	AP2)	e	Jacuípe	(setor	SJA-AP)	e	de	águas	ultraprofundas	fora	do	polígono	do	pré-sal	
das	bacias	de	Campos	(setor	SC-AP4)	e	de	Santos	(setor	SS-AUP5),	e	das	bacias	terrestres	do	Solimões	(setor	SSOL-C)	e	Parecis	(setores	SPRC-L	e	O),	além	de	blocos	
de	setores	terrestres	das	bacias	maduras	de	Sergipe-Alagoas,	Recôncavo,	Potiguar	e	Espírito	Santo

Etapa Data

Realização	da	rodada Terceiro	trimestre	de	2019

Realização	da	rodada Segundo	semestre	de	2019

Serão	disponibilizados	blocos	em	três	bacias:	Ceará,	com	SCE-AP1,	SCE-AP2	e	SCE-AP3;	Espírito	Santo,	com	SES-AUP2,	SES-AUP3	e	SES-VT;	e	Pelotas,	com	um		total	de	
cinco	setores	(SP-AR2,	SP-AR3,	SP-AP2,	SP-AUP2	e	SP-AUP7).

Etapa Data

Realização	da	rodada	(Previsão) 2021

ANP	-	Consulta	e	Audiência	Públicas	nº	11/2018

Obter	subsídios	e	informações	adicionais	sobre	a	minuta	de	Resolução	que	irá	alterar	a	Resolução	ANP	nº.	10,	de	15	de	março	de	2016,	e	disciplina	os	requisitos	
necessários	à	autorização	para	o	exercício	da	atividade	de	Transportador-Revendedor-Retalhista	na	Navegação	Interior	(TRRNI)	e	a	sua	regulamentação.

Etapa Data

Data	da	Audiência	Pública 29/06/18

Período	da	Consulta	Pública Até	04/07/2018

Data	da	Audiência	Pública 05/07/18

ANP	-	Tomada	Pública	de	Contribuições	-	Preços	dos	combustíveis

Coletar	sugestões,	dados	e	informações	sobre	a	criação	de	norma	para	discutir	a	conveniência	de	estabelecer	uma	periodicidade	mínima	para	o	repasse	do	reajuste	
dos	preços	dos	combustíveis.

Etapa Data

Período	da	Consulta	Pública Até	02/07/2018

Petróleo,	Gás	
Natural	&	

Biocombustíveis

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18
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 Continuação

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18
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 Continuação

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Objeto

Descrição

Prazo	limite	para	colaboração		 17/07/18

ANEEL	-	Audiência	025/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	da	proposta	de	revisão	do	Plano	de	Universalização	da	área	rural	da	Companhia	de	Eletricidade	do	Amapá	–	CEA	referente	ao	
período	a	partir	de	2018.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 09/07/18

ANEEL	-	Audiência	021/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	da	minuta	do	Edital	e	respectivos	Anexos	do	Leilão	nº	3/2018,	denominado	Leilão	A-6	de	2018,	o	qual	se	destina	à	contratação	de	
energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração	de	energia	elétrica	de	fontes	hidrelétrica,	eólica	e	termelétrica	(a	biomassa,	a	carvão	e	a	gás	
natural),	com	início	de	suprimento	de	energia	elétrica	em	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	do	cálculo	das	Tarifas	de	Uso	do	Sistema	de	Transmissão	–	TUST	e	da	forma	de	rateio	do	orçamento	do	Operador	Nacional	do	
Sistema	Elétrico	–	ONS.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 03/07/18

ANEEL	-	Consulta	010/2018

Obter	subsídios	ao	aprimoramento	das	regras	aplicáveis	à	micro	e	minigeração	distribuída,	estabelecidas	pela	Resolução	Normativa	nº	482/2012.

Etapas Data

Assinatura	dos	CONTRATOS	DE	CONCESSÃO	 21/09/18

Data

Prazo	limite	para	colaboração 25/06/18

ANEEL	-	Audiência	023/2018

Obter	subsídios	para	regulamentar	a	aplicação	de	penalidades	por	falha	no	suprimento	de	combustível,	conforme	o	disposto	na	Resolução	nº	18/2017,	emitida	pelo	
Conselho	Nacional	de	Política	Energética	-	CNPE.

Etapas

ANEEL	-	Consulta	004/2018

Prazo	para	interposição	de	recurso:	5	dias	úteis	após	a	publicação	do	resultado
da	Habilitação	no	Diário	Oficial	da	União

17/08/18

Previsão	para	Homologação	do	resultado	do	LEILÃO	e	Adjudicação	do
objeto	

28/08/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	do	cronograma	e	do	orçamento	de	construção
das	Instalações	de	Transmissão

06/09/18

Prazo	para	entrega	na	ANEEL	dos	documentos	da	SPE	ou	da
CONCESSIONÁRIA	DE	TRANSMISÃO	exigidos	para	a	assinatura	do

CONTRATO	DE	CONCESSÃO
06/09/18

Prazo	para	entrega	na	CEL/ANEEL	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento 13/09/18

Prazo	para	impugnação	do	Edital	 21/06/18

Sessão	pública	de	realização	do	LEILÃO,	às	09	horas,	na	B3	S.A,	sito	à
Rua	XV	de	Novembro	no	275	–	São	Paulo	–	SP	

28/06/18

Entrega	na	B3	S.A.	dos	Documentos	de	Habilitação	das	PROPONENTES
vencedoras,	em	duas	vias

06/07/18

Previsão	para	publicação	do	resultado	da	Habilitação	pela	CEL	até 10/08/18

ANEEL	-	Leilão	A-6/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-6”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2023,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	carvão,	a	gás	natural	em	ciclo	combinado	ou	a	biomassa	(suprimento	de	vinte	e	cinco	anos)	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	(suprimento	de	vinte	
anos).

ANEEL	-	Leilão	A-4/2018

Constitui	objeto	deste	LEILÃO	a	compra	de	energia	elétrica	proveniente	de	novos	empreendimentos	de	geração,	a	partir	das	fontes	hidráulica,	eólica,	solar	
fotovoltaica	e	térmica	a	biomassa,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com	início	de	suprimento	em	1º	de	janeiro	de	2022,	conforme	Portaria	MME	nº	
465/2017	e	suas	alterações.

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 10/10/18

Publicação	do	aviso	de	homologação	do	resultado	e	adjudicação	do	objeto	do	Leilão 13/07/18

Envio	dos	documentos	de	constituição	da	SPE 13/07/18

Aporte	da	Garantia	de	Fiel	Cumprimento
Até	15	(quinze)	dias	corridos	após	a	publicação	do	Aviso	de	Homologação	e	

Adjudicação	ou	da	data	prevista	para	o	envio	da	documentação	da	SPE,	o	que	ocorrer	
por	último

Devolução	das	Garantias	de	Proposta Até	5	(cinco)	dias	úteis	após	o	regular	aporte	da	garantia	de	fiel	cumprimento

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

ANEEL	-	Leilão	A-4/2017

Leilão	de	Energia	Nova	“A-4”	de	2017,	no	qual	serão	negociados	Contratos	de	Comercialização	de	Energia	no	Ambiente	Regulado	(CCEAR),	com	início	de	entrega	em	
1º	de	janeiro	de	2021,	na	modalidade	por	quantidade	para	usinas	hidrelétricas	(suprimento	de	trinta	anos),	e	na	modalidade	por	disponibilidade	para	usinas	
termelétricas	a	biomassa	e	usinas	a	partir	de	fonte	eólica	e	solar	fotovoltaica	(suprimento	de	vinte	anos).

Etapas Data

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Etapas Data

Concessões	para	a	prestação	do	serviço	público	de	transmissão	de	energia	elétrica,	referente	à	construção,	à	operação	e	à	manutenção	de	linhas	de	transmissão,	
subestações	e	demais	instalações	integrantes	da	Rede	Básica	do	Sistema	Interligado	Nacional	–	SIN.

Etapas Data

Realização 31/08/18

ANEEL	-	Leilão	de	Transmissão	Nº	02/2018

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

Setor	Elétrico

ANEEL	-	Audiência	026/2018

Data	estimada	para	Outorga	de	Autorização 25/06/18

Data	estimada	para	assinatura	do	CCEAR
Até	25	(vinte	e	cinco)	dias	úteis	após	a	publicação	da	Outorga	de	Autorização	ou	do	

Aviso	de	Homologação	e	Adjudicação,	o	que	ocorrer	por	último

Entrega	na	B3	S.A.	das	garantias	que	não	possuem	certificação	digital;	e	entrega	à	ANEEL	das	garantias	aportadas	
sob	conta-caução

21/06/18

Realização 20/12/17

Realização 18/12/17

ANEEL	-	Consulta	011/2018

Obter	subsídios	para	a	proposta	do	Procedimento	de	Comercialização	(PdC)	8.5	–	MCSD	de	Energia	Nova.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração		 04/07/18

ANEEL	-	Consulta	012/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Procedimentos	de	Comercialização	(PdCs)	alterados	em	razão	das	Regras	de	Comercialização	–	Versão	2018.1.0:	1.2	–	Cadastro	de	
Agentes,	1.3	–	Votos	e	contribuições,	1.4	–	Atendimento,	3.2	–	Contratos	do	Ambiente	Regulado,	3.5	–	Receita	de	Venda	de	CCEAR,	7.1	–	Apurações	da	energia	de	
reserva	e	8.1	–	MCSD	mensal,	trocas	livres	e	4%.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 08/09/18

ANEEL	-	Audiência	028/2018

Obter	subsídios	acerca	dos	Relatórios	de	Análise	de	Impacto	Regulatório	-	AIR	das	alterações	dos	sistemas	de	medição	utilizados	nas	redes	de	distribuição,	dispostos	
no	Módulo	5	dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST,	e	do	processo	de	leitura	constante	da	Resolução	Normativa	nº	414/2010.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 28/07/18

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	dos	critérios	e	procedimentos	para	elaboração	do	Programa	Mensal	da	Operação	Energética	–	PMO	e	para	a	formação	do	
Preço	de	Liquidação	de	Diferenças	–	PLD.

Etapas Data

Prazo	limite	para	colaboração 20/07/18

ANEEL	-	Audiência	027/2018

Obter	subsídios	para	o	aprimoramento	das	disposições	do	Atendimento	ao	Público	previstas	na	Resolução	Normativa	nº	414/2010	e	complementada	pelo	Módulo	8	
dos	Procedimentos	de	Distribuição	–	PRODIST.

Etapas Data

ANEEL	-	Leilão	A-6/2018

Leilão		de		Energia		Nova		"A-6",		de		2018,	deverão		considerar		o		atendimento		à		totalidade		do		mercado,	no	Ambiente	de	Contratação	Regulada	(ACR),	com		início		
de		suprimento		de		energia	elétrica	a	partir	de	1º	de	janeiro	de	2024.

Etapas Data

Realização 04/04/18
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